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  Para Telma

  e as meninas


  
    [VI] “Compreendendo que não há na vida indiana todo o patrimônio da literatura brasileira, mas apenas um legado, tão brasileiro como universal, não se limitam os nossos escritores a essa só fonte de inspiração. Os costumes civilizados, ou já do tempo colonial, ou já do tempo de hoje, igualmente oferecem à imaginação boa e larga matéria de estudo. Não menos que eles, os convida a natureza americana, cuja magnificência e esplendor naturalmente desafiam a poetas e prosadores.

    [...] Devo acrescentar que neste ponto manifesta-se às vezes uma opinião, que tenho por errônea: é a que só reconhece espírito nacional nas obras que se tratam de assunto local, doutrina que, a ser exata, limitaria muito os cabedais de nossa literatura. [...]. Mas, pois que isto vai ser impresso em terra americana e inglesa, perguntarei [...] se o Hamlet, o Otelo, o Júlio César, a Julieta e Romeu têm alguma coisa com a história inglesa, nem com o território britânico, e se, entretanto, Shakespeare não é, além de um gênio universal, um poeta essencialmente inglês.”


    (Machado de Assis, 1959, p.816-817)
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    [1] Prefácio


    Este livro dá continuidade a O continente e a ilha – duas vias da filosofia contemporânea, publicado pela Loyola em 2009.


    Tais vias abarcam, por um lado, a tradição continental franco-alemã, que concede grande espaço à argumentação histórica, e mesmo historiográfica, fazendo filosofia na extensão da história da filosofia, como postulava Brunschvicg, que dizia que a história é o laboratório do filósofo. E, por outro, a tradição anglo-americana, que com Carnap vira as costas à história e concede maior espaço à argumentação lógica, e mesmo analítica, recobrindo a filosofia analítica, o positivismo lógico e o neopragmatismo.


    Salta à vista de todos que o leram e ainda o leem a ausência do Brasil nas reflexões realizadas: apenas um parágrafo nas páginas finais do Prefácio. Então, como era de se esperar, muitos amigos, colegas e leitores das mais variadas proveniências me perguntaram: por que tão pouco do Brasil? Passados sete anos, estou dando a resposta agora, quer dizer não a resposta negativa sobre uma lacuna ou a justificativa de uma ausência, a qual eu já fornecei nas inúmeras e repetidas ocasiões em que o livro foi assunto em palestras e conversas, mas a resposta positiva e a supressão da lacuna, ao dedicar um livro inteiramente à filosofia no Brasil.


    Ao me dar a tarefa de redigi-lo – um verdadeiro desafio intelectual, a cuja revisão final dediquei as duas últimas férias, depois de ter acumulado ao longo dos anos as inúmeras e indispensáveis leituras –, fui levado a quebrar mais de uma vez os paralelismos das duas tradições com o estado atual ou pretérito da filosofia feita no Brasil. A razão da quebra se prendeu basicamente ao pouco lastro das duas clivagens, devido ao aparecimento tardio da influência anglo-americana contemporânea entre nós, tendo só recentemente penetrada nos diferentes Departamentos de Filosofia a influência do [2] neopragmatismo e da filosofia analítica. Outro paralelismo quebrado, e por tabela da quebra do anterior, por depender dele, foi o rompimento da isomorfia da ética, da epistemologia e da metafísica observada n’O continente e a ilha para introduzir a comparabilidade das duas tradições, com as aproximações e os afastamentos. Simplesmente, no livro dedicado ao Brasil não se falará de ética, de epistemologia e de metafísica, por lhes faltar lastro de obras nas duas tradições e permitir a comparabilidade: assim, pode até haver obra de metafísica considerada emblemática em uma, mas faltará o equivalente em outra – daí a renúncia em comparar e a quebra da isomorfia.


    Todavia, foram mantidos dois componentes ou aspectos essenciais do livro anterior, justificando a ideia de continuidade: o primeiro deles constitui o propósito de oferecer um livro de metafilosofia, na extensão da natureza essencialmente reflexiva da filosofia, autorizando-a a tomar a si mesma como objeto e fazer uma reflexão filosófica sobre a filosofia, uma filosofia da filosofia: o objeto, no caso, é a filosofia brasileira ou, mais precisamente, o problema filosófico da existência ou não de uma filosofia no Brasil, justificando o qualificativo de brasileira; o segundo constitui o propósito de imprimir às reflexões a forma de um ensaio filosófico, procurando tirar o máximo de proveito do ensaísmo, que por índole é um gênero literário que procura enraizar-se no presente ou no contemporâneo, de onde vai extrair sua motivação e onde vai encontrar suas matérias. Um gênero que, à blindagem lógica do argumento, à acurácia histórica das fontes e à exaustividade sociológica dos dados, escolhe a provisoriedade dos resultados, a aventura do pensamento não objetual e a abertura de picadas ou de caminhos das tentativas, pois ensaiar é tentar, como viu Montaigne, que o inaugurou em filosofia. E ainda: caminho que levou Foucault, no Prefácio à edição inglesa de As palavras e as coisas, a solicitar ao leitor anglo-saxão ler o livro como um “open site”, portanto marcado pelo selo da tentativa e do inacabamento, e nesse sentido como um “work in progress”, poder-se-ia dizer.


    Com esse duplo propósito, espero que não se cobre do livro o que ele não pôde ou não pretende oferecer: nem o monumento do tratado ou o enciclopedismo do sistema, nem a unidade e a completude de uma monografia historiográfica. Sou o primeiro a reconhecer o imenso serviço que a empreitada historiográfica poderá fazer para a filosofia no Brasil. Sabidamente, um campo ainda pobre em estudos diretos de fontes, e mais ainda com as credenciais requeridas pelos historiadores de métier, ao se afastar do gênero que ainda teima em prevalecer em nossos meios e tomar uma outra direção, percorrendo um novo caminho. Ou seja: o caminho da história “historiográfica” da filosofia – ao forçar o pleonasmo – e como tal considerado [3] distante e ao abrigo das tentações da doxografia, além das ilusões da história das ideias esquemáticas e desencarnadas, combatidas por Lucien Febvre e Quentin Skinner. Nesse sentido, um caminho mais próximo dos métodos e das técnicas da História, em seus ramos de história da cultura e história intelectual. Sobre esse ponto, a lacuna dos estudos sobre o passado colonial e o século XIX ainda é grande, embora tenham-se avolumado, nos últimos tempos, contribuições importantes, como o livro de Paulo Margutti que saiu pela Loyola e se colocou no terreno da exegese ou do comentário de textos. Todavia, faltam-nos ainda estudos comparativos das Colônias das duas coroas da Ibéria, que viviam de costas umas às outras, embora compartilhassem tendências, datas e características comuns. Conquanto importante o assunto, comparativo ou unifocal, não é este o meu propósito e não é este o escopo das minhas reflexões. Trata-se não de um livro de história das ideias ou história historiográfica, nem sequer de exegese, com um escopo maior ou menor de textos e autores, mas de uma outra coisa: um livro de ensaios sobre diferentes experiências do filosofar em nossas terras, recobrindo os ethei dos filósofos e baseado em tipologias – como o leitor notará mais à frente –, sem qualquer veleidade, portanto, de capturar tudo do real empírico e da nossa história. Nessa empreitada, a análise metafilosófica certamente terá a companhia da análise histórica, em busca de embasamento e do contexto, ao emparelhar história social, história cultural, história intelectual e história das ideias, filosóficas no caso. Tratando-se de um ensaio e fiel à sua índole, a circunscrição contextual começa pela época contemporânea, tendo como marco os anos 60 do último século, e como horizonte final o início do atual. Ou seja, iniciando-se quando se implanta a Reforma Universitária em 1968 – não aquela que a maioria queria, é verdade, porém a que foi imposta pelo regime –, abrindo o caminho que levará nos anos 1970 à implantação do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) pela Capes, a filosofia incluída, e terminando nos anos 10-15 dos tempos atuais, com um horizonte total de quase cinquenta anos. Acredito que tal período é o tempo onde se decide o destino da filosofia brasileira em nosso país e, por isso, onde vai procurar suas matérias e motivações o presente ensaio.


    Contudo, na montagem do argumento, junto das liberdades antes mencionadas, mais de uma vez fui levado a quebrar o intervalo temporal, de modo a recuar o problema metafilosófico – não certamente historiográfico –, até o início do passado colonial, com o intuito de fundamentar as hipóteses e fixar as diretrizes gerais das análises. Então, mais de uma vez as considerações históricas entraram com tudo que elas têm direito na montagem da argumentação, mas, se isto ocorreu, a história entrou como meio e fonte, não [4] como objeto ou objetivo da pesquisa. A mesma coisa com respeito às considerações histórico-sociológicas sobre a natureza da sociedade brasileira no passado colonial e no Brasil moderno, definidas, uma como sociedade agrário-oligárquica e outra urbano-industrial, como essenciais para a configuração da hipótese: a sociologia entrou como fonte e meio, não como objeto e objetivo das investigações.


    Sobre esse tópico, sem poder desenvolvê-lo agora, devendo o leitor se dirigir diretamente ao livro, procurei articular, no ensaio, dois procedimentos ou dois métodos: os chamados métodos in praesentia e in absentia, herdados indiretamente da linguística estrutural, mas usados com vistas a outros fins e mediante outros meios ao se perguntar pela positividade ou não de certos traços que definem aquilo que se poderia chamar de filosofia brasileira: grosso modo, a existência de autores, de obras, de leitores e de temas brasileiros ou ligados ao Brasil – podendo estar presentes uns e ausentes outros. Combinando-os com liberdade, mas atento à pertinência, o resultado foi um ensaio metafilosófico, com os elementos empíricos e reais (sociológicos, históricos, políticos e culturais) perscrutados pelo método das positividades, o método in praesentia, e os elementos abstratos – especulativos, ideais e virtuais – pela via do método in absentia, descolado do real comum e voltado para a ordem das ideias ou do pensamento. Um pouco como na ordem paradigmática da linguística estrutural, com seu lote de virtualidades que, como campo de possibilidades, serão selecionadas e realizadas in concretum na língua real e, por extensão, na ordem sintagmática.1 Expediente cujo nome em filosofia, em contraste com o método histórico da praesentia, bem poderia ser [5] método lógico, senão, e talvez melhor ainda, método dialético que, afinal, deverá coordenar e articular os dois: bem entendido, na acepção grega de dialética das ideias, com sua possibilidade e mesmo necessidade de descolar do real empírico, para, assim, melhor instalar e operar o argumento. O outro método a estes associado, mas com outra proveniência – a saber, a lógica modal, lastreado em contrafatos da experiência e controlado pelas regras de funcionamento da mente –, consistiu no uso de tipos ideais. Ou seja, weberianamente concebidos como constructos mentais ou modelos teóricos e que se revelaram essenciais para vencer a opacidade do real empírico e trabalhar os diferentes tipos ou figuras de intelectuais a que o exercício da filosofia se viu ligado nas diferentes épocas de nossa história: empregados como lentes de aumento e personagens conceituais, como o leitor terá a ocasião de checar nas páginas que seguem, os tipos são essenciais para identificar os protótipos [6] históricos e as realizações emblemáticas das diferentes figuras intelectuais em apreço, cuja captura é o objetivo maior do livro.


    Muitos estudiosos que se ocuparam do assunto antes de mim – as figuras intelectuais – foram buscar a inspiração em historiadores da estirpe de um Sérgio Buarque, por exemplo, especialmente nesta figura tão ambígua e tão brasileira do “homem cordial”. E não só o fizeram, mas ainda o fazem, muitas vezes ignorando e sem dar importância ao fato de que aquela figura vem com seu antípoda – como, aliás, no ilustre historiador, ao explorar uma acepção menos corrente do termo cor-cordis: a passionalidade e a pessoalidade nas relações, típicas das sociedades agrárias, frente ao par da civilidade e da impessoalidade, típicas das sociedades e culturas urbanas –, e que é justamente o “brasileiro violento” tão conhecido e arrasador das grandes metrópoles, capaz de cometer o mais hediondo dos atos com a maior desfaçatez dos sorrisos. Todavia, mesmo que se admita que a figura do homem cordial em sua ambivalência defina a alma do brasileiro e nos leve muito perto ao intelectual brasileiro naquilo que ele tem de mais próprio, ela está longe de ser suficiente. Ou seja, a receptividade desarmada e a dificuldade de polemizar e discutir ideias, de medo de arranjar um inimigo jurado, ao lado dessa coisa brasileira, como notou Lévi-Strauss, que é de criar verdadeiros feudos e neles se encastelar, como se fossem verdadeiros estados gerais, de resto não muito diferente da França, como é sabido. E o que é importante: na linha de Lévi-Strauss, não hesitando a intelectualidade brasileira de tomar a crítica das ideias como ataque pessoal, trocar a autoridade do argumento e da doutrina pelo argumento da autoridade e da reputação do autor, transformar o par ou o colega em inimigo de morte e contra ele despejar toda sorte de argumentos ad hominem e a ira santa. Contudo, mesmo que se admita tudo isso e os estudiosos continuem a fazê-lo – e de minha parte concedo que o homem cordial nos deixa perto do intelectual brasileiro e mesmo ibero-americano, [7] como acreditavam Sérgio Buarque e Ribeiro Couto2 –, ainda assim ela não diz tudo do mundo acadêmico e nos mantêm longe do produto da atividade intelectual e suas características, a supor que a guerra dos feudos e das ideias não destruiu as ideias junto dos adversários, a saber: a gestação e a cristalização das ideias na obra de pensamento, sem a qual nenhuma atividade intelectual pode ser medida ou sopesada.


    Convencido disso, fui buscar a inspiração não em Sérgio Buarque, embora o tenha seriamente considerado, mas em Antonio Candido, que me forneceu aquilo de que eu precisava: a ideia de sistema de obras, que ele cunhou para a literatura, ao falar de sistema de obras literárias, e que eu simplesmente, junto de Bento Prado e Paulo Arantes, a estendi à filosofia, [8] distinguindo o tal sistema das assim chamadas manifestações literárias isoladas ou episódicas (Candido, 2000, p.23). Feita a distinção, o desafio consistiu em verificar nos diferentes períodos históricos a consumação de uma outra, com a suspeita de que a filosofia poderia seguir uma rota e a literatura outra. Quanto ao autor que acompanha a obra, deixando à parte o letrado da Colônia que era lusitano ou luso-brasileiro antes de ser brasileiro, numa época em que o clérigo jesuíta dominava a vida cultural, eu me persuadi logo de saída da necessidade de polarizar a figura do intelectual cordial em duas outras, ao considerar os diferentes contextos. Primeira: ao trocá-la pela figura do intelectual colonizado diletante do século XIX, definido pelo transoceanismo e tomando Joaquim Nabuco como modelo. Bem entendido, não o homem público Nabuco, que era engajado, liderou a campanha abolicionista e apoiava a monarquia constitucional. Mas a figura intelectual criada pelo pensador e memorialista ao se referir ao ethos dos letrados de seu tempo, que se sentiam desterrados em seu próprio país, como ele próprio, aliás, quando mais jovem, com o coração no Brasil e a mente na Europa, nostálgico das curvas da costa amalfitana. Segunda: ao trocá-la pela figura do intelectual público republicano combativo, tendo Zola como modelo, o qual teve suas réplicas entre nós. Na República Velha, Ruy Barbosa e sua campanha civilista, com seu passado monarquista e convertido ao republicanismo antes da queda do regime, além de Euclides da Cunha, que era um estrangeirado no início e depois assimilou a questão nacional, ao colocar na agenda nacional o Brasil profundo longe do litoral, o Brasil do interior ou dos sertões. Depois [9] da Revolução de 1930 e no novo período republicano, iniciado em 1946, com o fim do Estado Novo, o que não falta são nomes eminentes, com ou sem vínculo partidário, que fizeram as vezes de intelectual público, destacando-se Sérgio Buarque e Antonio Candido, ambos ligados ao Partido Socialista e depois ao PT, bem como Fernando de Azevedo e Santiago Dantas. Contudo, embora comum nas letras, no direito e nas ciências sociais, em filosofia a figura do intelectual público só foi modelada mais tarde, nas últimas décadas do século XX, conforme mostrarei mais à frente, junto de outros tipos ou figuras, como o scholar e o intelectual cosmopolita globalizado.


    Ora, quem fala em sistema de obras, de pensamento ou literárias, fala em gêneros literários, autores e estilos. No caso da filosofia e do Brasil, o leitor encontrará com certeza espalhado nas bibliotecas, nas livrarias e nos arquivos todo esse conjunto que define o sistema filosófico brasileiro, com suas características gerais e idiossincrasias particulares, mas somente uma pequena amostra disso se deparará no livro que ora vem a lume. É que me faltaram tempo e motivação para me dedicar a tal empreitada, com a esperança que algum dia alguém mais disposto faça esse importante trabalho de estilística filosófica, para não falar de estética filosófica, a supor que, além do estilo, o gênero literário deve ser tematizado, autorizando a falar de estética literária filosófica. Desse pouco que encontrará, o leitor poderá deparar-se com as referências inevitáveis ao gênero muitas vezes chato e cansativo das teses universitárias, bem como com o estilo verboso da filosofia dos séculos XIX-XX influenciada pelo direito e a retórica jurídica, para não falar dos manuais e das “sebentas” da Colônia. Não bastasse, serão igualmente escassas as referências a outros gêneros e estilos de primeira grandeza, ainda incipientes entre nós, porém destinados a ganhar em escala nos tempos que virão, com o adensamento das obras e o aumento da massa crítica. Como exemplos, além daqueles poucos mencionados no livro, posso elencar uma boa amostra deles no terreno do ensaio, do tratado e da exegese. Ensaio: o excelente e sumamente atual Brava gente brasileira, de José Henrique Santos, acrescido do genial ensaio de historiografia imaginária, de Bento Prado Jr., publicado nas páginas finais de Alguns ensaios: filosofia, literatura e psicanálise, no qual ele cria a figura de ficção chamada de Desgaudriolles – palavra bizarra que em francês quer dizer falastrão e que pode ser vista como uma espécie de alegoria para tratar de uma deriva da filosofia francesa, a deriva pós-moderna, tendo Derrida na linha de frente. Tratado: os vários volumes de Ética e Antropologia Filosófica, de padre Vaz, em que é possível reconhecer, para além das marcas do espiritualismo francês em suas várias vertentes modernas (personalismo etc.), a influência do espírito de sistema da escolástica (não digo a disputatio), [10] uma imensa erudição histórica e a techne da dialética das ideias tradicional (sentido dos problemas, importância das definições, atenção ao argumento, uso de esquemas etc.). Exegese: Nervura do real – liberdade e imanência em Espinosa, com suas 1.200 páginas, de autoria de Marilena Chaui, e que agora está publicando o segundo tomo.


    Continuando, ao par obra e autor, com o autor visado não como indivíduo e personalidade biográfica, mas como arquétipo e figura intelectual, havendo poucos candidatos a espécime ou ilustração, será preciso acrescentar o público dos leitores para o sistema semiótico de Antonio Candido ficar completo, abarcando o autor, a obra e o público. Um tripé que se abre à estética da recepção, ao incorporar a recepção da obra, e lido com liberdade e por minha conta como um caso da semiótica de Peirce com o pragma triangulando o sujeito, a representação e o objeto, levando ao autor, obra e público de Candido, e estendendo-o no meu caso à filosofia. Trata-se, no caso do tripé semiótico do sistema filosófico, com as características apontadas pelo crítico uspiano, e que no tocante à filosofia nos levará a perguntar pelo público e o leitor das obras filosóficas, bem como por sua escala e sua cultura média, com um padrão de gosto mais ou menos definido e com suas próprias demandas intelectuais (ilustração, informação, formação etc.): minguado e confessional na Colônia; diletante, mais laico e ainda diminuto no período pós-colonial; mais especializado, além de diversificado, e bem mais amplo em anos recentes.


    Por fim, algumas breves palavras sobre como o livro foi organizado: através de um conjunto de ensaios filosóficos, porém – acrescente-se – não ao modo de matérias soltas ou justapostas, como em Montaigne. Ao contrário, dispostos em passos argumentativos com unidade temática, um total de seis, reservando ao primeiro o delineamento do argumento metafilosófico da filosofia nacional e seus recortes temporais, em que o propósito dos ensaios é debatido e a metodologia justificada, e consagrando-se os cinco restantes a cada um dos recortes e seus temas específicos, em que o núcleo duro da argumentação é apresentado e desenvolvido, a saber:


    1º Passo, a título de prolegômeno, que apresenta a formulação do problema e a justificação do recorte temporal em que se concentrará o empenho analítico: o problema da filosofia no/do Brasil, considerado à luz da atualidade bem como do passado histórico, abrindo o caminho para a introdução de recortes temporais, com o intento de compreender o presente atual e as perspectivas que se delineiam para o nosso futuro próximo. Problema histórico e filosófico ao fim e ao cabo, com o tripé semiótico de Antonio Candido ao fundo, e caracterizado em termos metodológicos pela necessidade de [11] articular dois componentes à primeira vista díspares ou extrínsecos: o componente filosófico e conceitual – metafilosófico – que leva à pergunta pela ratio das obras filosóficas, pela experiência do filosofar e pelo ethos do filósofo como pensador e homem do mundo; o componente histórico e empírico das correntes de pensamento, das instituições que as abrigam e difundem-nas, dos agrupamentos intelectuais e das próprias obras de pensamento, considerando os contextos da produção e da difusão.


    2º Passo, onde se dá o recuo ao passado colonial e seus legados, evidenciando que a pouca filosofia existente nessa época, difundida pelos colégios e seminários dos jesuítas, com alguns deles fazendo as vezes de ensino superior, como os da Bahia e do Rio de Janeiro, era ramo da portuguesa, comandada pela segunda escolástica e dando vazão à figura do Homo scholasticus, conforme a terminologia de Bourdieu: ou seja, o clérigo funcionalmente definido como intelectual orgânico da Igreja, como irei propor mais à frente, ao ressignificar a terminologia usada em outro contexto pelo italiano Antonio Gramsci e retomada com grande liberdade por Jacques Le Goff, em seu instigante livro consagrado aos intelectuais da Idade Média.


    3º Passo, que procede ao exame da hipótese da deficiência institucional, já iniciada antes, no contexto do passado colonial, e agora estendida ao período pós-colonial, quando será implantado um novo sistema de ensino e uma nova figura intelectual irá comandar a cena filosófica. Ensino: por um lado, no tocante ao superior, adiando indefinidamente a implantação das universidades, à diferença da América Hispânica, a ex-colônia portuguesa seguirá a via de fundar escolas ou faculdades isoladas (Medicina, Engenharia e Direito), de natureza profissional e com ambição antes de tudo técnica; por outro, paralelamente, deixará no limbo a filosofia e outros ramos das humanidades, não fundando no período nenhuma faculdade imperial ou pública nessas áreas do conhecimento, e cujo ensino respeitante à filosofia continuará incipiente e controlado pelos clérigos nos seminários, como o Mosteiro de São Bento, que criou a sua Faculdade (a pioneira) em 1908 – situação que começará a ser alterada no ensino médio na Regência, quando foi criado o Colégio Pedro II (1837), e no ensino superior com a oferta de cursos complementares da ex-rainha do saber nas Escolas de Direito, como as de Recife e São Paulo, junto das disciplinas de economia, história e ciências sociais. Intelectual: deixando à parte o clérigo, que continua com seus serviços, a figura emblemática do período, cujas raízes no entanto vêm do fim da Colônia, será o diletante “estrangeirado” egresso do direito – o bacharel letrado –, havendo mais de um candidato ao posto eminente em filosofia, como Tobias Barreto.


    [12] 4º Passo, com foco na instauração do sistema de ensino superior de filosofia no Brasil moderno, quando se iniciou a neutralização do déficit institucional, cujo exame se dará em duas direções: [1] a fundação das primeiras universidades no século XX, ao longo dos anos 1930, com São Paulo e Rio de Janeiro na linha de frente; [2] a passagem do padrão oligárquico-agrário que dominou o Brasil até o fim da República Velha ao padrão urbano-industrial, na esteira da Revolução de 1930 e da agenda nacional-desenvolvimentista a ela associada e que se estendeu à segunda metade do século. O resultado é a modelagem de uma nova figura intelectual saída das primeiras faculdades de filosofia e ciências humanas então criadas, havendo mais de uma denominação, e como tal menos generalista e nada diletante. Em vez, uma figura mais especializada como o antigo erudito, porém, recalibrado para os novos tempos, quando as ciências passam a dominar a cena do conhecimento, inclusive no campo das humanidades: ou seja, nada menos que o expert e a figura do scholar, em sua maioria composta por normaliens franceses, como no caso da FFLCH da USP – tudo isso, em mais uma experiência de transplantação direta, a primeira foi na Colônia com os jesuítas, e desta feita patrocinada pela Missão Francesa, a que se somavam em outras paragens aqueles oriundos de outros centros, como a Universidade de Lovaina e a Gregoriana de Roma.


    5º Passo, vencidas as deficiências institucionais e de backgrounds, com foco na instauração do sistema de obras filosóficas, no sentido de Antonio Candido, e lastreada na implantação do sistema de pós-graduação brasileiro: ou seja, o sistema implantado na esteira da Reforma Universitária de 1968, como antecipado, no início uma reforma top-down imposta pelo regime militar e que ninguém queria, mas que depois adquiriu uma dinâmica institucional diferente, com a abertura política e findo o regime. De resto, um sistema – como se diz – sociologicamente robusto, como nenhum outro na América Latina, e, como tal, associado a novas experiências intelectuais e ao mesmo tempo estendendo-as aos quatro cantos do país. De fato, não tão novas assim, mas como arremate das experiências iniciadas nas décadas anteriores, tendo agora ao centro a figura do scholar brasileiro modelado sobre o normalien francês (nesse sentido, a Reforma significará a proliferação do mais do mesmo) e abrindo o caminho, com o seu adensamento, para o surgimento de um novo tipo de intelectual, ao menos em filosofia: o filósofo intelectual público, que somará a expertise dos tempos novos à agenda política do antigo intelectual das humanidades.


    6º Passo, o último da série, com uma agenda diferente, ao focalizar as perspectivas que se abrem hoje ao sistema, uma vez atingida a maturidade, completando o exame dos legados, e visando-as como sondagem do futuro, [13] ao se combinar os métodos in absentia e in praesentia, quando será focalizada a possibilidade de surgimento entre nós da figura do intelectual cosmopolita globalizado.


    Voltarei a esse tópico no 1º Passo, como já salientado, ao longo do qual a questão metafilosófica da filosofia nacional será apresentada e desenvolvida junto de outros elos importantes do argumento, relativos à periodização e aos contextos.


    Ao concluir, precisando o sentido geral das análises e da argumentação, lembro ao leitor que não se encontrará nada de inédito ou que não tenha sido já tratado, antes, por outros estudiosos. O que poderá ser encontrado é um novo arranjo conceitual ou uma nova dialética das ideias, por vezes dispondo o conceptual core de uma nova maneira, outras vezes ousando experimentar novas abordagens, como no caso do intelectual público moldado pelo cosmopolitismo e o engajamento nas causas nacionais, em contraste com o intelectual diletante colonizado, moldado pelo filoneísmo e o transoceanismo. Ao tratar dessas e de outras coisas, em busca da adequada perspectiva histórica, evitando o anacronismo de procurar uma filosofia nacional numa época em que esse canto das Américas não tinha projeto de nação e estava submetido à metrópole de ultramar, fazendo parte de um mesmo sistema, o sistema colonial, a grande referência bibliográfica foi a obra de Cruz Costa Contribuição à história das ideias no Brasil.


    A perspectiva, de resto, é parecida não só com a dele, mas com a adotada por outros estudiosos que se ocuparam do problema e dos dilemas da filosofia americana, e como tal mais vasta do que a questão da filosofia brasileira, evidenciando o compartilhamento de um mesmo legado, ainda que com desenlace e destino diferentes. É o que de pronto mostra Cruz Costa logo na Introdução de seu livro, ao citar o norte-americano Schneider, da Columbia University, e o argentino Frondizi, da Universidad de Buenos Aires, da qual foi reitor e que teve certa influência entre nós. Assim, nas palavras de Schneider:


    O leitor desta História notará que a filosofia norte-americana recebeu continuamente vida nova e novas diretrizes graças a ondas de imigração. Na América não se costuma procurar uma tradição nativa para a filosofia, mesmo porque as nossas mais vaidosas tradições estão saturadas de inspiração estrangeira. Franciscanos espanhóis, jesuítas franceses, puritanos ingleses, pietistas holandeses, calvinistas escoceses, filósofos cosmopolitas, transcendentalistas alemães, revolucionários russos e teósofos orientais, todos têm contribuído para dar, à assim chamada filosofia americana, continuidade e impulso.


    [14] Tão firme e profundo é esse background que, passados os tempos coloniais, antes que a América se convertesse em centro do mundo, esse legado continuou e continua agindo na mentalidade americana, dando azo à impressão de os Estados Unidos estarem condenados a forjar símiles e à condição de “franja” do sistema:


    A América [prossegue Schneider] continuou intelectualmente colonial por muito tempo ainda depois de ter conseguido sua independência política e foi provincial ainda durante muito tempo, depois de ter deixado de ser intelectualmente colonial. Nós ainda vivemos intelectualmente na franja da cultura europeia. (Schneider apud Cruz Costa, 1967, p.3-4)


    Evidentemente, esses vaticínios do autor formulados nos anos 1940 do último século logo se evidenciaram equivocados, tendo já os americanos décadas antes exibido ao mundo sua própria filosofia e não tardando os Estados Unidos a se instalarem no Centro e protagonizarem a globalização da filosofia: uma globalização antes de tudo para dentro, com eles próprios como seus interlocutores, e só num segundo momento para fora, como mostrarei mais à frente. Nas palavras de Frondizi: “Até os dias atuais a filosofia ibero-americana equivale às vicissitudes do pensamento europeu em nossa América. Por certo, superamos muitas etapas e não poucas limitações, porém, estamos ainda sob o peso das concepções europeias” (Frondizi apud Cruz Costa, 1967, p.4).


    Ao colocar o Brasil no centro das atenções, entendo que o mesmo processo se passa por aqui. Com esse intuito seguirei os passos de Cruz Costa e de estudiosos como Gilberto Freyre, Caio Prado, Raymundo Faoro e Sérgio Buarque. Especialmente o pernambucano que soube como poucos pôr em relevo o peso do passado colonial em nossa mentalidade e nossas instituições, levando-o a afirmar que o patriarcado agrário-escravocrata não morreu com o advento da república e da sociedade urbano-industrial, ao contrário do que se pensa.3 De fato, ele continuou com sua obra sociológica e o mesmo padrão casa grande & senzala ao ceder o lugar para o par sobrado & mucambo, malgrado ter terminado o regime político que lhe deu sustentação até o fim do período imperial, a saber, a monarquia. E o que é importante: ele o diz com ajuda de um conjunto de considerações cuja analogia com as fórmulas de Schneider salta às vistas, a denunciar que estamos diante de um [15] mesmo fenômeno sociológico. Assim, num artigo publicado pelo Estadão em 1943 e citado por Cruz Costa, ele escreve:


    Seria absurdo pretender que as formas políticas não se relacionam com uma instituição e com um processo de vida social e de produção econômica da força e da amplitude do patriarcado agrário e escravocrata. Oficialmente este teria morrido de vez no Brasil um ano antes de iniciar-se o período republicano. Sociologicamente não morreu; já ferido de morte pela Abolição, acomodou-se à República e durante anos viveram ainda patriarcado semiescravocrata e república federativa quase tão simbioticamente como outrora patriarcado escravocrata e Império unitário. Várias sobrevivências patriarcais ainda hoje convivem com o brasileiro das áreas mais marcadas pelo longo domínio do patriarcado escravocrata-agrário e mesmo pastoril – e menos afetado pela imaginação neoeuropeia (italiana, alemã, polonesa etc.) ou japonesa ou pela industrialização da vida nacional brasileira [...]. (Freyre apud Cruz Costa, 1967, p.321)


    Nas páginas que seguem vou mostrar coisas parecidas. Pretendo que um laço análogo entre a política e a realidade sociológica também se observa no plano cultural, numa relação que não tem nada de linear, nem tampouco é homogênea e da ordem do espelhamento, permitindo toda sorte de avatares, inflexões e referências cruzadas. Todavia, várias décadas se passaram entre essas publicações e a situação da filosofia no Brasil nos últimos cinquenta anos, assim como nos Estados Unidos depois de terminada a Segunda Grande Guerra, exigindo outros desenvolvimentos e a introdução de novos aspectos, com uma série de retificações e um conjunto de corretores de rumo ou de rota. Com esse propósito, ao retomar um ponto que acabo de evocar, mostrarei no 1º Passo a mudança profunda por que passou a filosofia norte-americana, antes mesmo que levas de filósofos e professores de filosofia se dirigissem às universidades do país dos yankees fugindo do nazismo, quando na curva do século XX William James, John Dewey e outros fundaram o pragmatismo. Algo análogo, porém menos espetacular, ocorrerá no Brasil nos últimos cinquenta anos, quando a filosofia brasileira abandona a rota do diletantismo bacharelístico-livresco e trilha as sendas do scholar e do profissionalismo, passando a remodelar a filosofia europeia, depois de ter sido moldada por ela.


    ***
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        1 Não tenho a menor condição de desenvolver este ponto aqui – de resto, nada pacificado, nem mesmo em linguística, como mostra Ducrot em seu importante artigo no Dictionnaire encyclopédique des sciences du language que ele organizou com Todorov (1972). Para situar minimamente o leitor, forneço as principais características dos termos sintagma e paradigma, suas figurações e o uso que eu intenciono fazer, deixando de lado as tecnicidades e as grandes correntes da linguística que se dividiram ao tratar do assunto, como a glossemática, a distribucionista e a funcionalista.


        Então, por sintagma, dever-se-á entender uma frase ou uma sentença composta pela associação de ao menos duas unidades significativas, como em “le vase est fêlé” (“o vaso está rachado”), com “fêlé” podendo ser aproximado de “cassé”, e “vase”, de “récipient” ou de “objet mobilier” (Ducrot, 1972, p.139-140; “cassé” = exemplo meu). Efetivamente o sintagma é a frase em apreço, cuja unidade constitui uma ordem abstrata em que é possível reconhecer as seguintes propriedades: [1] a unicidade significativa e a restrição categorial do campo semântico: trata-se do vaso e, como tal, de algo fabricado e que pode ser quebrado ou partido, não da água ou do ar, que têm outras características; [2] a regularidade dos usos e em diferentes contextos, podendo estar o vaso remendado, abandonado ou cheio de água; [3] a linearidade, autorizando o linguista a ver no sintagma uma ordem a um tempo de sucessão e de simultaneidade, atendo às coocorrências das unidades, e como tais descontínuas e encadeadas, como de resto todo o discurso do qual o sintagma faz parte, segundo Ducrot (p.140-141).


        Por paradigma, diferentemente, que em grego quer dizer “exemplo”, mas que em linguística terá um sentido técnico distinto, dever-se-á entender um grupo de associações ainda mais abstratas do que as do sintagma e que vai constituir a ordem das substituições (não da sucessão linear), designando a classe ou a categoria de palavras da qual o termo então empregado pelo falante faz parte. Ou, como diz Ducrot: duas unidades fazem parte de um mesmo paradigma se, e somente se, elas podem se substituir uma à outra em um mesmo sintagma, constituindo o eixo vertical das substituições composto pelos termos que poderiam ser usados em seu lugar (p.142), como “jarro”, em vez de “vaso” (exemplo meu).


        Sobre a relação das duas ordens, segundo Ducrot, embora ambos correspondam e tenham tudo a ver com a natureza combinatória e associativa da linguagem (associação de ideias ou de sons), o paradigma está subordinado ao sintagma que o antecede e é a realidade concreta da língua; porém, o paradigma não se limita a reescrevê-lo ou a repeti-lo, mas lhe adiciona informações novas (p.144), e é através dele que a linguagem constitui um sistema.


        Por fim, em meu caso específico, ao fazer a aproximação da ordem do conhecimento com as ordens sintagmática e paradigmática, estou apenas me alinhando a Martinet que, como lembra Ducrot, com sua concepção funcionalista toma a linguagem como veículo do pensamento e vê os usos do lado do sintagma como escolhas ou seleções de um conjunto paradigmático, tornando a comunicação e a linguagem possíveis (p.144). Assim, escreve Ducrot: no sentido de Martinet, “para saber o que é escolhido quando uma unidade A é empregada num momento dado do discurso é indispensável saber quais outras unidades poderiam ter sido usadas em seu lugar. O que é escolhido em A é somente aquilo pelo qual A se distingue destas unidades. Assim, para compreender o valor do adjetivo ‘boa’, utilizado na língua diplomática, para qualificar a atmosfera de uma negociação, é preciso: 1) que a [análise] sintagmática tenha estabelecido a lista dos outros adjetivos possíveis em seu lugar; 2) que a [análise] paradigmática mostre que ‘boa’ é, nesta categoria, o adjetivo menos eufórico”. Donde a conclusão de Ducrot, essencial para meu caso, segundo a qual “o estudo paradigmático não tem outro interesse, para Martinet, senão determinar, em cada momento do discurso, o inventário dos possíveis”, e desde então será reconhecida não só sua importância, mas sua relativa autonomia na ciência da linguagem (p.144-145; ênfases minhas).


        Ora, ao estender essas considerações à filosofia e, mais ainda, ao Brasil, deverei introduzir um tour de force analítico e acrescentar à relação da ordem da linguagem com a ordem do pensamento a relação da ordem do pensamento com a ordem da realidade, quando a questão cognitiva ocupará o primeiro plano e sua associação não será mais com a linguística, mas com a filosofia. Então, será alguma coisa como a velha relação entre a ordem do conhecimento e a ordem do ser que estará em jogo, além da necessidade de efetuar o inventário dos possíveis e considerar as escolhas e as seleções efetuadas pelos indivíduos e pela própria realidade, bem mais do que pelos falantes e pela linguagem. Nesse quadro, os métodos in praesentia e in absentia, em sua combinação, poderão vencer a tirania do dado e da ordem dos fatos, colocando o foco na presentificação, deixando na penumbra sua abstração (in absentia), tanto no real comum quanto no campo das virtualidades do possível.

      


      
        2 Penso que devo me estender um pouco mais sobre o homem cordial, com sua fortuna crítica extraordinária, evidenciando sua fertilidade e sua capacidade de iluminar aspectos essenciais da cultura brasileira, bem como as limitações e as desconfianças que a ideia de cordialidade ainda inspira em nossos mais diferentes meios intelectuais. Um exemplo da recepção negativa, com a carga adicional de mal-entendidos e polêmicas em torno da expressão, é a pesada controvérsia com Cassiano Ricardo, levando Sérgio Buarque a passar a vida toda explicando o termo “cordial” e se explicando. De resto, mal-entendidos que continuarão mesmo depois de o historiador ter decidido pôr fim às controvérsias com Cassiano, que à cordialidade preferia a bondade do brasileiro e via no uso que Sérgio fazia do termo cordial a atestação de confusão das ideias. Cansado da polêmica, Sérgio eliminaria na quinta edição de Raízes do Brasil a réplica a seu crítico, dizendo que já se havia gastado “muita cera com esse pobre defunto”, ao dar a entender que o brasileiro cordial já estava em processo de extinção quando ele escreveu a obra famosa.


        Sobre esse tópico importante, eu gostaria de precisar o contexto mais amplo em que surge a figura do brasileiro cordial e recomendar bibliografia atinente, caso o leitor decida aprofundar o assunto.


        Primeiro, o surgimento da figura, de fato, precede várias décadas a sua aparição nas obras de Sérgio e Ribeiro Couto, estando nas Memórias de Visconde de Quesnay, ambientadas no Segundo Império, nas quais é contraposto ao espanhol e hispano-americano violentos, cuja crueldade está na “massa do sangue” e lhes é “inata”, à “cordialidade e mansuetude” do Brasil, bem como ao “instinto suave, bonachão do nosso povo” (Taunay, 2005, p.487).


        Segundo, o contexto em que a figura reaparece em nossos meios, nos anos 1930, quando Sérgio Buarque escreveu a obra, é a troca de missivas de Rui Ribeiro Couto com o embaixador mexicano então radicado no Rio de Janeiro, Alfonso Reyes, na qual ambos, ao se referirem ao Homo americanus – brasileiro e hispano-americano inclusos –, aludem ao “homem cordial”, com sua “sensualidade dócil” e nossa singularidade latino-americana, em contraposição à “supiscácia”, ao “egoísmo” e à “intolerância” do europeu, inclusive o europeu oriundo da Ibéria. Nesse quadro, Sérgio Buarque, que era ligado aos dois, retomou o tema à sua maneira, ao contrapor ao homem sempre bom de Alfonso Reyes e de Ribeiro Couto a figura ambivalente do brasileiro a um tempo cordial e violento, mantendo, no entanto, a ideia de aversão de nossa sensibilidade à polidez artificial e a tudo que não seja ditado pela espontaneidade dos sentimentos e pela generosidade transbordante do coração (sobre esse ponto, a referência é a obra de Elvira Bezerra, citada a seguir, na qual ela transcreve a carta famosa e informa que ela pode ser lida na íntegra na biblioteca de Reyes na Cidade do México, com cópia na Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro).


        Terceiro, a polêmica com Cassiano Ricardo, deflagrada na Revista Colégio, n.2 e 3 de 1948, quando a crítica de Cassiano e a resposta de Sérgio foram publicadas, em boa parte se explica pelo uso pouco corrente do vocábulo “cordial” na acepção que lhe dá o historiador, a pretexto da etimologia latina (cor, cordis) e à diferença do emprego que lhe dão Cassiano e o próprio Ribeiro: ambos alinharam-se às acepções correntes de “caloroso” e “afável” encontradas no dicionário Houaiss, como faz notar a estudiosa Elvira Bezerra, e ficou Sérgio com a acepção mais restrita de “referente a ou próprio do coração”.


        Sobre a fortuna crítica, o leitor poderá consultar com proveito o livro de Robert Wegner, A conquista do oeste, caps. 1 e 2, nos quais encontrará preciosos esclarecimentos sobre o assunto, inclusive acerca da polêmica com Cassiano Ricardo, e a interpretação de Wegner, segundo a qual, com o tema do homem cordial, há no livro de Sérgio a constatação da existência de uma espécie de cultural lag entre a cordialidade remanescente de nosso agrarismo e associada ao sentimento (relações pessoais e mandonismo, diga-se), em processo de dissolução, e o desenvolvimento insuficiente da civilidade, associada à racionalidade e à vida urbana (relações impessoais e igualitárias), algo bloqueadas em nossos meios (2000, p.50). E, ainda, poderá consultar o livro de Elvira Bezerra, Ribeiro Couto – Três retratos de Manuel Bandeira (2004), especialmente o cap. “Ribeiro Couto e o homem cordial”, no qual ela oferece uma excelente reconstrução do homem cordial de Sérgio Buarque, Ribeiro Couto e Alfonso Reyes.

      


      
        3 Refiro-me às duas obras seminais de Gilberto Freyre: Casa-grande & senzala (1993) e Sobrados e mucambos (1936).

      

    

  


  
    [17] 1º Passo

    O argumento metafilosófico da filosofia nacional: formulação do problema e introdução do recorte temporal


    1. Introdução


    Este livro inspirou-se em dois outros: a Contribuição à história das ideias no Brasil, de João Cruz Costa, hoje um clássico, e o essencial Um departamento francês de ultramar, de Paulo Eduardo Arantes. Porém, seguiu outra rota, a rota da metafilosofia, e não da história, o que resultou em procurar outras companhias e trabalhar outras classes de problemas.


    A avant-première foi em um artigo publicado na revista Analytica, em 2013, com o título “Filosofia no/do Brasil: os últimos cinquenta anos – desafios e legados”, no qual o essencial do argumento metafilosófico foi apresentado, mas não totalmente desenvolvido, exigindo que eu voltasse a ele e fizesse o remate da dialética das ideias.


    Como o leitor notará na sequência, ao seguir os passos argumentativos, duas são as vertentes que compõem o argumento metafilosófico tendo a filosofia no/do Brasil como contexto e ponto de aplicação: [1] a vertente semiótica, como explicada antes, no sentido de Peirce, porém fletida para a literatura por Antonio Candido, ainda que sem citar o norte-americano ou [18] se comprometer com sua pragmática, mas com a sociologia da cultura e consolidada no tripé autor-obra-público, que eu tomei de empréstimo e estendi à filosofia; [2] a vertente histórica, igualmente referida no Prefácio, vazada como história intelectual, como em Jean-François Serinelli e conforme o Dictionnaire de sciences historiques, de Roger Chartier e publicado em 1986 (Paris: PUF, 1986; organizado por André Burguière): seguindo as pegadas de Serinelli1 em seu esforço de articular a história da intelligentsia francesa, atento aos aspectos geográficos, sociológicos e culturais, tratei, então, ao estender seu approche à filosofia – do/no Brasil – de estabelecer os liames entre a história intelectual, a história das mentalidades e a história social.


    Esses são, pois, os dois eixos do argumento que estou chamando de metafilosófico, cuja dupla pertinência filosófica e nacional levou-me a introduzir um tour de force analítico, mediante a incorporação de dois componentes adicionais: por um lado, os aportes das exegeses e das histórias da filosofia “brasileira” – de onde as centralidades de Cruz Costa e Paulo Arantes – e, por outro, os resultados de meu esforço pessoal de formular a questão metafilosófica e estendê-la ao contexto brasileiro. Ou seja: a questão metafilosófica da filosofia e sua vertente da filosofia nacional, brasileira ou não, como será visto na sequência. E mais especificamente: em uma direção, a questão da racionalidade filosófica, consistindo na pergunta pela ratio da filosofia, ao distingui-la da mera logicidade, abri-la à retórica e à dialética, e considerar as diferentes technai e gêneros literários que conformam as diferentes filosofias ao longo do tempo; em outra direção, a questão das experiências intelectuais ou das distintas experiências do filosofar que nucleiam as filosofias, associadas às diversas figuras de intelectuais e filósofos que constituem a intelligentsia de um país ou de uma região do globo; e assim por diante.


    Foi nesse quadro, ao pavimentar o caminho interligando a filosofia e a história intelectual, com a questão metafilosófica no centro das atenções, que o tripé semiótico de Antonio Candido mostrou toda sua serventia, proporcionando os meios e as ferramentas para operar as obras, bem como os autores e o público. Assim, trata-se da distinção essencial entre sistemas de obras, autorreferentes e seriadas, na esteira de Sylvio Romero, e manifestações soltas e episódicas, cuja extensão à filosofia não apresentou maiores dificuldades, apenas a recalibragem ao novo contexto, algo defasado e distinto da literatura. Diferentemente, as questões acerca do autor e do leitor – menos [19] centrais no tripé de Candido – exigiram um esforço analítico adicional, requisitando outros tours de force e expansões. Por um lado, o tour de force weberiano e a incorporação da metodologia dos tipos ideais, que se revelaram essenciais para figurar os tipos de experiência filosófica, bem como os diferentes ethei dos intelectuais-filósofos que dominaram a cena brasileira desde a Colônia. Por outro, o estabelecimento de dados e estatísticas das mais diferentes proveniências – históricas, demográficas, linguísticas, antropológicas etc. – que se revelaram essenciais tanto para periodizar e dar estofo sociológico ao segmento da intelectualidade filosófica nacional quanto para calibrar o público, a autoria e a obra, dando uma ideia de escala e da magnitude das atividades. Trata-se, em suma, da questão dos grandes números e, como tal, integrada à questão metafilosófica, cuja fertilidade se mostrou fundamental na elaboração dos passos argumentativos que compõem esses estudos.


    Por fim, já apresentados no Prefácio, dispensando-me o detalhamento deles, os passos argumentativos serão vazados de diferentes maneiras (efeitos de contexto) e organizados em torno de duas hipóteses: [1] a distinção de Antonio Candido entre sistema de obras e manifestações soltas, já referida mais de uma vez e cuja centralidade presumida em filosofia será colocada à prova ao longo dos estudos; [2] a postulação de déficits e defasagens – culturais, institucionais e intelectuais – na filosofia nacional em diversas épocas, como propugnada por Cruz Costa, padre Vaz e Leonel Franca, e sua neutralização em anos recentes. Essas hipóteses, ao serem aplicadas a um dado período histórico, lastreado sociologicamente, serão somadas a outras específicas. Assim, a suposição da transplantação das instituições e correntes de ideias da Metrópole para a Colônia, como o sistema de ensino dos jesuítas; porém, ao serem transplantadas, essas instituições e correntes deverão ser ajustadas ao novo mundo, quando a abordagem genética se verificará insuficiente e deverá ceder o passo à abordagem situacional, cuja fertilidade foi mostrada por Sérgio Buarque em obras como Monções e Caminhos e fronteiras. Assim, a hipótese da formação – bem entendida, formação da intelectualidade brasileira –, associada à hipótese dos déficits/defasagens e vista como a resposta ou seu contraponto, é essencial para pensar vários períodos de nossa história. Mas ela deverá ser abandonada na atualidade e ceder o passo ao paradigma da pós-formação, como mostrarei nos dois últimos passos destes estudos.


    Os passos, por isso, não são organizados da mesma maneira, com a filosofia nestas paragens apresentando agendas diversas nos diferentes períodos, e mesmo diferentes protagonistas. E o resultado é um conjunto de ensaios lastreados histórica e sociologicamente, como os 2º, 3º, 4º e 5º Passos, [20] seguidos de um último caracterizado por sua índole especulativa e conjectural, com uma argumentação descolada da história e voltada para o futuro, como o 6º Passo, ao pensar a figura do intelectual globalizado entre nós: ou seja, sua possibilidade ou virtualidade, na linha do “inventário dos possíveis”, conforme Ducrot.


    2. O argumento da filosofia nacional


    A questão da filosofia nacional está longe de ser uma matéria pacificada, vindo a lume com as controvérsias sobre as ideias de nação, de Estado nacional, de Colônia e de circunscrições geográficas, como norte e sul ou centro e periferia.


    A dificuldade é que, como viu Platão no Eutidemo, a filosofia não dispõe de um métron para apartar as desavenças sobre as medidas, diferentemente das matemáticas, nem está equipada com as balanças de precisão do químico para afastar as confusões das opiniões – pode-se acrescentar –, de modo que está condenada às controvérsias. Para afastá-las, não há outro meio senão o sopesamento dos argumentos e a decisão de tudo passar pelo crivo da razão, com a esperança de obter o assentimento dos litigantes. Porém, no fim, não se tarda a descobrir que a filosofia e o filósofo não põem fim às controvérsias, mas vivem delas.


    Foi pensando nessas coisas que, no artigo publicado na revista Analytica, idealizei um caminho diferente para trabalhar o problema da filosofia no Brasil/da filosofia brasileira, avançando primeiro com as opiniões correntes dos protagonistas dos processos em curso, para depois formular meu problema e buscar embasamento, expressando minha visão pessoal e encaminhando solução, se é que há. Com efeito, acerca do embasamento, em vez de contrapor uma opinião a outra, é preciso controlar os argumentos com a ajuda de fatos e exemplos, fatos e exemplos emblemáticos, que sejam bem entendidos, encontrados nos livros dos bem pensantes ou buscando-os na experiência, individual ou coletiva. Um pouco das duas coisas foi o que procurei oferecer ao leitor naquela ocasião, ao buscar os elementos para levar adiante a reflexão sobre o problema da filosofia no Brasil/da filosofia brasileira naqueles depoimentos e experiências pessoais, tomando ambos como referências e as opiniões como indícios. Contudo, não podendo correr o risco de terminar tudo em uma mera doxografia e um mero registro de opiniões dos outros, logo tratei de abrir minha própria rota e trabalhar meu problema: o problema da filosofia nacional, em especial o problema da filosofia no/do [21] Brasil, antes de falar de brasileira. E, ao mesmo tempo, buscar, em vista de sua solução, o amparo em outras fontes – dados estatísticos, rankings, mapas, registros diversos – para circunscrever o “nacional”, aquilatar as referências e embasar as análises.


    Ao voltar ao ponto – agora nas dimensões mais dilatadas e exigentes de um livro –, deverei adicionar novos e importantes elementos acerca do argumento da filosofia nacional, incidindo sobre o “nacional” e sobre a “filosofia”, cada qual com um escopo próprio e um questionamento definido, e que, não obstante, irão cruzar-se o tempo todo.


    Começando pelo escopo, como visto no artigo, havia uma decisão preliminar a ser tomada sobre a pertinência ou não de se falar de uma filosofia brasileira, havendo aqueles que preferiam filosofia no Brasil. Ora, esse problema não é exatamente de natureza histórica, mas metafilosófica, abarcando a vocação universal da filosofia, vazada in abstracto e amparada na lógica, assim como a aclimatação da filosofia em regiões ou espaços geográficos, ao dar vazão às culturas nacionais, à idiossincrasia dos povos, ao estilo das escolas de pensamento e aos cacoetes de indivíduos. Foi nesse quadro que a discussão sobre o do e o no desenvolvida no artigo mostrou toda sua pertinência, e para dar lastro à hipótese que eu intencionava desenvolver, tomando o Brasil como foco, recorri ao livro organizado por Marcos Nobre e José Mário Rego, Conversas com filósofos brasileiros (2000), e construí três diagramas. De resto, diagramas construídos com a ajuda dos argumentos tipificados nas entrevistas, permitindo várias combinações – argumentos factuais-empíricos, lógico-linguísticos, transcendentais, sociológicos, pragmático-retóricos, histórico-ontológicos e lógico-metafísicos, p.ex. –, levando uns, como Guido de Almeida e Balthazar Barbosa, a falar de filosofia brasileira, e outros, como Marilena Chaui e Raul Landim, a falar de filosofia no Brasil. Não sendo o caso nem de retomar os argumentos ipsis litteris, nem de desenvolvê-los ou aprofundá-los ao longo desses novos estudos, limito-me a endereçar ao referido artigo o leitor interessado na matéria, no qual poderá avistar os tipos de argumento, certas combinações a que dão lugar e algumas de suas variantes.


    Ao passar ao “nacional”, ressalto que na mesma ocasião, uma vez instaurada a dialética das ideias, quando a noção de filosofia nacional foi colocada em primeiro plano, logo me vi às voltas com os poderes do adjetivo de definir, e mesmo de modificar a coisa, introduzindo uma qualidade ou uma determinação, bem como de neutralizar e até afastar essas qualidades, evidenciando suas impropriedades e inconveniências. Ao reconhecer esses poderes, como descobri depois, não fiz senão seguir as pegadas de Machado de Assis que, na Teoria do medalhão, diz coisas parecidas ao se referir a expressões idiomáticas [22] como “o anilado dos céus” e “o prestimoso dos cidadãos”, sentenciando “[...] ser isso [...] o principal, porque o adjetivo é alma do idioma, sua porção idealista e metafísica. O substantivo é a realidade nua e crua, é o naturalismo do vocabulário” (Machado de Assis, 2013, p.88).


    Convencido disso, cuidei de mostrar então que tais são os casos da ideia de filosofia nacional e das confusões que a acompanham, como o psicologismo e o naturalismo metafísico, ao se falar de espírito dos povos, do caráter das nações e dos eflúvios da natureza, como se eles irrompessem diretamente da terra ou da alma, conduzindo uns a falar de filosofia francesa, alemã e inglesa, e outros a perguntar pela filosofia argentina, mexicana ou brasileira. Ora, como a matemática e a biologia, a filosofia transcende as nações, é fruto do intelecto e está enraizada na experiência humana, e o melhor a se fazer ao tentar compreendê-la é trocar o determinismo geográfico e psíquico forte pelas formas mais brandas da preposição: da preposição “de”, introduzindo uma relação de origem, de dependência ou de pertença; da preposição “em”, demarcando um lugar ou uma posição no espaço e no tempo. Desfeita a confusão, poder-se-á reconhecer a pertinência de se falar de filosofia no/do Brasil: acepção neutral de filosofia feita no Brasil ou feita por filósofos do Brasil e de nacionalidade brasileira. Até aí, nada demais, e o essencial passa a ser a distinção de Antonio Candido, ao trocar a metafísica dos povos pelos gêneros literários do intelecto, distinguidos entre as manifestações soltas das publicações e o sistema articulado de obras literárias – as primeiras marcadas pela aleatoriedade ou o “randomismo”; as últimas, pela recursividade e a autorreferência. Assim, ao fazer o traslado para a filosofia, mostrei que a segunda acepção, a nos autorizar a falar de filosofia brasileira, lastreada por obras recorrentes e autorreferenciadas – livros autorais, papers, ensaios, teses, pouco importa o gênero literário –, e com o scholar à frente, deixando o diletante para trás, só vai ocorrer bem mais tarde em comparação à literatura. Ou seja, no caso da literatura, a julgar pelo bruxo do Cosme Velho, tão central no argumento de Candido, tudo se consumou no fim do século XIX, quando foi concluído o processo iniciado com os árcades mineiros nas décadas derradeiras do século XVII. Já na filosofia, tal se deu a partir dos anos 1960, quando São Paulo começou a colher os frutos da Missão Francesa e terminou o período de formação de seus primeiros virtuoses, período esse tão bem retratado por Paulo Arantes, ao falar do departamento francês de ultramar da Universidade de São Paulo (USP).


    Nesse quadro, em meio a uma discussão difícil e quase sempre pouco conclusiva, mais uma vez as vistas largas e profundas de Machado me mostraram algo importante, e não tardei a incorporá-lo ao argumento, [23] adensando a primeira ideia-força ou tese que nucleou o livro, incidindo justamente sobre a ideia de filosofia nacional e as relações entre o universal e o particular, bem como entre o nacional e o local. Às voltas com o mesmo problema na literatura, aos 34 anos, não tendo ainda publicado nenhum de seus principais romances, porém com seu talento extraordinário já evidenciando ter compreendido tudo, e como se tivesse antevisto e procurasse neutralizar as acusações posteriores de que era um estrangeirado, Machado diria no artigo “Instinto de nacionalidade” três coisas importantes.


    Primeira: querer reduzir o nacional ao local é um grave erro, e tanto mais sério que, a ser exata tal doutrina nacionalista, ela teria o inconveniente de limitar “os cabedais da nossa literatura” (Machado de Assis, 1959, p.817), e o próprio Gonçalves Dias não seria poupado:


    [...] com poesias próprias [ele] seria admitido no panteão nacional; [porém,] se excetuarmos Os Timbiras, os outros poemas americanos e um certo número de composições, pertencem os seus versos pelo assunto a toda a mais humanidade, cujas aspirações, entusiasmo, fraquezas e dores geralmente cantam; e excluo daí as belas Sextilhas de Frei Antão, que essas pertencem unicamente à literatura portuguesa, não só pelo assunto que o poeta extraiu dos historiadores lusitanos, mas até pelo estilo que habilmente fez antiquado. (Ibidem, p.817)


    O mesmo inconveniente apareceria na consideração de ícones da literatura mundial, como Shakespeare, em uma passagem citada na epígrafe: eu perguntarei então – escreve Machado – “se o Hamlet, o Otelo, o Júlio César, a Julieta e Romeu têm alguma coisa a ver com a história inglesa nem com o território britânico, e se, entretanto, Shakespeare não é, além de um gênio universal, um poeta essencialmente inglês” (ibidem, p.817).


    Segunda: “Um poeta não é nacional só porque insere nos seus versos muitos nomes de flores ou aves do país, o que pode dar uma nacionalidade de vocabulário, e nada mais. Aprecia-se a cor local, mas é preciso que a imaginação lhe dê os seus toques, e que estes sejam naturais, não de acarrêto” (ibidem, p.821). Simplesmente, digo eu, nas criações literárias, a cor local, a experiência pessoal e o tempo contam muito e são suas matérias-primas; mas é preciso o pensamento e a imaginação para plasmá-los e transformá-los em arte, de acordo com o cânon e a techne, não sendo as mesmas as situações da poesia e do romance.


    Terceira: a perspectiva correta está em buscar o universal no particular e em elevar o local ao universal, de modo que a boa literatura é um mix do universal e do local, sendo o décor importante no romance e nulo ou quase [24] nulo na poesia, como reconhece Machado. Ao fim e ao cabo, a qualidade do grande escritor não está em sua habilidade em revestir sua obra com as roupagens e as cores de seu país, povoando suas criações com a beleza das palmeiras e o canto de sabiás, mas reside em um “[...] certo sentimento íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos remotos no tempo e no espaço” (ibidem, p.817). Concluindo, o nome que em filosofia habitualmente se dá a esse sentimento interior é ethos, e é a ele que alude Machado ao se referir ao “scotticismo interior” de um David Masson, que era bem um escocês típico, por índole e formação, ainda que sem falar em sua obra de plantas exóticas como o cardo e sem revestir suas criações literárias com nada estereotipado e superficial (ibidem, p.817). Da mesma forma, acredita Machado, estaríamos autorizados a buscar algo parecido nos escritores brasileiros desde os tempos dos árcades das Minas setecentistas – dir-se-á –, e poderíamos falar de um “brasilianismo interior”.


    Em analogia ao bruxo do Cosme Velho, um século e meio depois, penso que podemos falar de algo parecido acerca da filosofia brasileira, porém como circunscrição histórica, cultural e geográfica, sem os arroubos psicológicos e os eflúvios metafísicos – e é o que farei sem mais delongas nas páginas e nos capítulos que seguem, relativizando com o autor de Quincas Borba as preposições atributivas de e em, junto com as derivadas do/da e no/na, não sem deixar de revelar certa preferência pela partícula de lugar, como o leitor irá notar, e uma vez livrado das inconveniências metafísicas das essências e quididades.


    Todavia, antes de dar o veredito da filosofia nacional, será preciso decidir quando ou em que época fez sentido para os pensadores de um território a ideia de nação, autorizando-os a falar, com Machado, de um instinto de nacionalidade e das cores locais de um país ou de uma nação.


    Trata-se, de fato, de um velho problema que extrapola de longe os trópicos e esta parte das Américas, com as cores do nacional e do local podendo ficar mais ou menos esmaecidas em diferentes contextos geográficos e épocas históricas.


    Ontem, na Europa, com os primeiros estados-nações se constituindo no início da Era Moderna, deu-se azo às primeiras manifestações das filosofias francesa e inglesa, e à situação contrastante que caracterizou os períodos inicial e final. Primeiro, houve o regime de um bilinguismo com o latim como língua culta e as línguas nacionais como língua de comunicação dentro das fronteiras, como na época de Descartes. Ou simplesmente falando-se em francês, como Montaigne tempos antes, e como se consumaria mais tarde, antes que o inglês se convertesse no fim do século XX em língua filosófica franca universal. Em contrapartida, a Alemanha, que não tinha identidade [25] de nação, mas de povos espalhados pelo leste da Europa, chegou tarde a esse novo estado de coisas, com Leibniz escrevendo em francês e Kant publicando em latim, até vir à luz a Crítica da razão pura.


    Por seu turno, não podendo a questão ser colocada antes devido ao regime colonial, quando também por aqui o latim era a língua culta universal, em outros costados do Novo Mundo o problema da filosofia nacional de fato só foi formulado no século XIX, depois de findo os vice-reinados hispânicos, com o advento das primeiras repúblicas. É o que mostra Cruz Costa citando o jurista argentino Juan Bautista Alberdi, ao se referir tacitamente à filosofia aquele que é considerado o autor intelectual da Constituição argentina (1853), contrapondo as luzes do intelecto ao pragmatismo do direito: “Tenemos ya una voluntad própria; nos falta una inteligência própria”, devendo os povos sul-americanos – acrescento eu – abdicar do exótico pelo nacional, do extemporâneo pelo oportuno e do entusiasmo pela reflexão, para proporcionar “el triunfo de la mayoria sobre la minoria popular” (Durante, 2013, p.104). Algo parecido poderá ser dito no tocante ao México e a Octavio Paz, que em seu instigante ensaio sobre a conquista contrasta as formas artísticas do Renascimento – poesia, pintura, novela e arquitetura – com as tradições e instituições medievais – filosóficas e políticas –, “transplantadas a nuestro Continente” e ao país dos astecas antes de tudo (Paz, 1989, p.89).


    Em contraponto, em que pesem as reservas de Schneider assinaladas no Prefácio, o certo é que não faltaram aos norte-americanos “vontade e inteligência próprias” – ao retomar o fraseado de Bautisa Auberdi –, tendo ambas levado-os com a grande autoestima que os caracteriza a revelar ao mundo que eles tinham criado sua filosofia e ela tinha um nome. Foi o que aconteceu quando, na década de 1870, um grupo de intelectuais criou em Cambridge, Massachusetts, o Clube Metafísico (The Metaphysical Club), do qual faziam parte William James e Charles Sanders Peirce, de cujas hostes surgiu aquela que viria a ser a filosofia nacional norte-americana: o pragmatismo. Ao voltar à questão, vou colocar-me na companhia de Aristóteles, quando ele disse certa vez que as coisas só existem para nós quando lhes damos nomes. Ora, foi justamente isso o que conseguiram os norte-americanos, quando criaram não um nome, mas dois para sua filosofia, ou seja: um para o grupo (The Metaphysical Club, escolha nada neutra, posto que irônica, em alusão à metafísica clássica, sinalizando que eles queriam outra) e o segundo para a corrente de pensamento que faz do pragma a chave das coisas e da filosofia nova. Filosofia cujo apadrinhamento é atribuído a James, que empregou o nome pragmatism pela primeira vez ao se referir ao pai, Peirce, e cuja data de [26] nascimento é 26 de agosto de 1898, por ocasião da conferência por ele proferida atendendo a convite da Berkeley Philosophical Union, na universidade e na cidade de mesmo nome, na Califórnia. Tudo somado, desde esse dia a filosofia norte-americana teve seus fundadores, seu mito fundador (a narrativa de fundação) e sua escola de pensamento fundada, autorizando outra reconstrução de sua história, diferente da visão negativa de Schneider que falava de filosofias importadas da Europa e concluía que seus compatriotas estavam na “franja do sistema”.


    Convencido disso, e sabendo que nas Américas, diferentemente da Europa, o Estado e o Rei chegaram antes do Povo (colonos) e da Nação, cuja construção só entraria nas agendas das ex-colônias depois da Independência, o que vou fazer na sequência é dar um passo a mais na argumentação, retomando a proposta de Antonio Candido e ajustando-a à situação da filosofia, mais tardia que a literatura brasileira. A supor que a filosofia colonial era europeia e luso-brasileira, de fato nem lusa nem brasileira, como se verá mais à frente, a ideia de filosofia brasileira/filosofia no Brasil, rigorosamente falando, só fez sentido a partir dos anos 1960 – tal é a hipótese, ao endossar as ideias de déficit e defasagem, lastreadas histórica e sociologicamente na instauração algo tardia da intelligentsia nacional (filosófica, no caso) e do sistema de obras no sentido de Antonio Candido. Esse ponto será desenvolvido na última seção, com a ajuda de padre Vaz, Leonel Franca, Bento Prado, Giannotti, Paulo Arantes e outros estudiosos, que falam de coisas parecidas e ajudam a firmar a convicção. Agora, antes de concluir o tópico, gostaria de deixar claro o que penso acerca das vertentes filosofia brasileira e filosofia no Brasil, com receio, não o fazendo involuntariamente induzir possíveis mal-entendidos ou confusões, depois de relativizar as duas preposições.


    Certamente, não é a mesma coisa colocar no centro das atenções o adjetivo e um traço de caráter, seja de um indivíduo ou de um povo, ou então a localidade e uma região geográfica. Mas o que desconcerta e surpreende, ao contrastar as opiniões dos entrevistados no artigo de minha autoria já referido, é como os mesmos argumentos podem aparecer indistintamente em uma e em outra vertente – o que sugere que podemos estar diante de uma mera questão nominal, com termos e usos reversíveis, não exatamente diante de uma questão real ou substantiva. Quanto ao restante, tudo depende do que convencionamos, colocando em um ou em outro dos pratos da balança, e tudo depende também do orgulho das nações e de até onde os povos estão dispostos a levar suas ambições, até mesmo os de pequena população e extensão territorial. Assim, com a mente colonizada, e vítima do transoceanismo, o brasileiro do Império e da República Velha julgava que não tinha [27] cabeça filosófica. Passados mais de cem anos, hoje o sentimento mudou, e fala-se sem reservas e autodepreciação que se faz filosofia de qualidade nestas paragens e que há bem uma filosofia no Brasil com cores locais (uspiana, p.ex.) e tiques nacionais (a herança da tradição bacharelesco-retórica).


    Forçando um pouco as coisas e os contextos, dir-se-á que algo parecido ao ocorrido nos Estados Unidos em fins do século XIX – deixando, porém, de lado a analogia com a questão da globalização e a grande reviravolta do século XX que levou a América do Norte a se instalar no “centro” do sistema – bem poderá ou poderia acontecer com o Brasil, e por que não? Trata-se de um exercício intelectual e de amostra da fertilidade do “inventário dos possíveis”, segundo Ducrot, cujo requisito é a verossimilhança e a possiblidade das virtualidades, não se estando a falar de essência de povos ou do espírito da terra, mas de criações humanas e convenções linguísticas. Trata-se ainda, no Massachusetts, na Bacia do Prata ou no Brasil Colônia, de uma mesma matriz de pensamento – ocidental, helenística e europeia –, com seu cortejo de problemas, seu “core” conceitual, suas várias tradições e suas inúmeras correntes. De resto, tradições que, a depender do solo onde se enraízam e dos indivíduos que as atualizam, terá sempre um aporte particular e uma coloração local, autorizando a falar tanto de síntese do diverso quanto de estilo próprio, e até mesmo de estilo mimético, provinciano e colonial. Por isso, a questão do adjetivo ou do substantivo – espaço geográfico ou traço de caráter, filosofia no Brasil ou filosofia brasileira, pouco importa a disjuntiva – autoriza mais de uma solução, além de mais de um uso, de modo que, segundo os contextos, vou permitir-me empregar uma ou outra expressão, não sendo a mesma a situação da filosofia no passado colonial e a nos tempos recentes.


    Voltando a Antonio Candido e à ideia de sistema de obras filosóficas, antecedido por Sylvio Romeiro, que falava de falta de seriação de nossas produções filosóficas, e endossada por Bento Prado e Paulo Arantes, penso que ela será de grande utilidade e até mesmo servirá de limiar ou de divisor de águas, como já ressaltado, com a condição de não se forçar a mão na ideia de “originalidade” – uma tolice, como notou Paulo Arantes, e ponto ao qual voltarei na próxima seção.


    Ora, quem fala em sistema de obras se refere a um gradiente, que inclui livros autorais, livros de divulgação, antologias, manuais, histórias da filosofia, ensaios, papers, exegeses ou comentários de texto, teses de doutorado, dissertações de mestrado, e assim por diante. Com tamanha diversidade, uma vez livre do enfeitiçamento da originalidade absoluta e de seu par indissociável – o autor original e o culto do gênio –, logo o estudioso irá dar-se [28] conta de que nesse gradiente estará diante de uma originalidade relativa, contrastando um índice mais alto e um índice mais baixo de originalidade. Assim, no período colonial, em um extremo, Suárez e seu estupendo Disputationes metaphyscae (1597); em outro, o muito influente e menos original tratado De juititia et jure (1609), de autoria do também jesuíta Leonardus Lessius, que, segundo padre Mac Dowell, “teve vinte edições no século XVII” (Mac Dowell, 2014, p.25 e 29). Da mesma forma, na filosofia francesa contemporânea, ao se comparar Sartre com Granger ou Foucault com Goldschmidt: dois eminentes filósofos e dois gênios criadores, em um caso; dois professores competentes e dois disciplinados estudiosos da filosofia, criativos e prolíficos, mas em um plano mais baixo, em outro caso, e, como aliás eles mesmos reconheceriam, não tendo nunca se apresentado como filósofos originais.


    Por isso, além de ser equivocada a questão da originalidade absoluta, que no limite para ser respaldada deveria ser da ordem de uma criação ex-nihilo, coisa impossível no mundo da cultura, no qual tudo surge em contraste, considero artificial a oposição entre filosofia e história da filosofia, como mostrei em O continente e a ilha, ao me referir à querela entre os continentais e os analíticos. Justamente, a contrapelo dos continentais, é a querela que o pessoal de São Paulo herdou dos franceses fundadores, vítimas de uma confusão nunca inteiramente desfeita entre história da filosofia e exegese, como no caso de Gueroult. Analogamente, deixando a exegese de lado, os analíticos anglo-americanos fizeram coro com Carnap, dizendo que uma coisa é fazer história da filosofia, e outra bem diferente é fazer filosofia. Como Porchat, ao se livrar do “pré-juízo” estruturalista da imanência absoluta que faz em torno da obra analisada um verdadeiro “vácuo histórico”, entendo que ninguém em filosofia está obrigado a fazer história da filosofia nem a se livrar dela para fazer a verdadeira filosofia: simplesmente, cada um de nós pode tentar ser “filósofo por conta própria”, procurando as mais diferentes companhias, e até mesmo “buscando na história da filosofia um alimento precioso, como parte do desenvolvimento e da exposição de seu próprio pensamento” (Nobre; Rego, 2000, p.122).


    Por fim, indo além de Antonio Candido, a questão da filosofia nacional só estará completamente formulada se, a par das ideias de local, povo e circunscrição geográfica (franja/excentricidade/periferia), for adicionado no caso das Américas o modo como a filosofia chegou até aqui: uma filosofia tendo vindo pronta, e em cuja origem mais remota está a transferência da Europa para as Américas de instituições inteiras, de costumes e das próprias ideias lá geradas, inclusive as filosofias. Trata-se da hipótese da transplantação, já referida e analisada por Robert Wegner em seu excelente A conquista do [29] Oeste – A fronteira na obra de Sérgio Buarque de Holanda, especialmente nos capítulos 1 e 4, aos quais eu remeto o leitor, certo de que fará uma boa colheita.


    Por ora, sem poder desenvolver o tópico, ressalto o contexto das discussões, tendo ao centro a ideia de fronteira e podendo estar em jogo duas coisas: por um lado, a expansão das fronteiras da Europa na direção do Novo Mundo, com o centro do Velho Mundo situado no Mediterrâneo se deslocando para o Atlântico e mudando as velhas referências, como ultramar e outras; por outro, o deslocamento das fronteiras internas de um país, como no Centro-Oeste do Brasil e no Oeste dos Estados Unidos. Trata-se, antes de tudo, da segunda experiência, no caso de Robert Wegner, que, com argúcia e sólida base textual, compara o historiador brasileiro Sérgio Buarque ao norte-americano Frederick Jackson Turner. Precisamente, The frontier in American History (1893), ao colocar a saga do Oeste na literatura historiográfica do país dos yankees, e Caminhos e fronteiras (1957), ao trilhar o brasileiro os caminhos dos bandeirantes e monçoneiros, e escrita sob a influência do norte-americano. Contudo, mais do que a comparação e seu embasamento historiográfico, o que eu gostaria de ressaltar no livro de Wegner, tendo já reconhecido no Prefácio seu aporte à elucidação da questão do brasileiro cordial, é o fato de ele mostrar que ambas as trajetórias permitem estabelecer um contraponto de grande interesse epistemológico entre as abordagens genética e situacional.


    De minha parte, além de reter a distinção de Wegner, ressalto a centralidade da segunda, que é a de Sérgio e a que tomou de empréstimo de Turner, dizendo que ela bem poderia receber outros nomes, como abordagem contextual. E, ainda, para além da questão nominal, que ela poderia levar não forçosamente à sua mera contraposição à análise genética, resultando na exclusão de uma ou de outra, em um jogo de tudo ou nada, ao agrado do noviço, mas – o que é mais interessante – à sua flexibilização, algo como seu complemento e mesmo seu remate. E, tanto mais pertinente e fecunda a perspectiva de associá-las, em vez de dicotomizá-las, o estudioso será levado a reconhecer – com ganhos analíticos notórios – a transplantação de instituições inteiras de um continente a outro (trata-se da análise genética), com sua adaptação, fricção, ajuste e mesmo transformação profunda (trata-se da análise situacional), evidenciando que uma não vai sem a outra.


    Um pouco é o que procurarei mostrar no 2º Passo, consagrado ao período colonial, incluído o ensino nos colégios dos jesuítas, aos quais foram acrescentados as escolas das reduções e o ensino de técnicas agrícolas, bem como a troca do hebraico e do grego pelo português e pelo nhangatu, sendo conservado o latim como lingua franca e de cultura.


    [30] É sobretudo nisso, no contexto da sociedade colonial, que a questão da filosofia nacional seria decidida, preliminarmente pela negativa, no sentido de brasileira: na esteira de padre Vaz, a quem recorrerei mais de uma vez neste e no próximo passo, que argumenta que a filosofia colonial não era nem brasileira nem portuguesa, mas a filosofia transnacional da Companhia de Jesus, a saber, a segunda escolástica, nascida na Ibéria, ensinada e difundida em latim, no Reino e na Colônia, e espalhada pelos quatro cantos do globo. Depois, na sociedade pós-colonial, com o fim do monopólio da segunda escolástica e a abertura a novas influências, a questão da filosofia nacional seria encaminhada de maneira mais nuançada, ao acrescentar ao exame dos pronomes do e no – sem o tudo ou nada das dicotomias absolutas – as questões adicionais do déficit inicial e de sua ulterior neutralização, e mesmo superação. Essas se dariam no curso do século XX, e, antes de tudo, nos últimos cinquenta anos.


    Assim, com a discussão do déficit/superação do déficit ficando reservada à última seção, vou me limitar agora, ao concluir o tópico, a adiantar aqueles que serão os argumentos decisivos para pensar a filosofia nacional no âmbito da Colônia:


    [1] o argumento histórico das descobertas, associado ao argumento antropológico do choque das perspectivas do ameríndio derrotado e do europeu vencedor, com a cultura indígena recalcada e deixada ao largo pela filosofia colonial: a segunda escolástica;


    [2] o argumento etnológico das várias etnias, associado ao escravismo colonial das grandes plantations, resultando na escravização em massa do negro africano, que seria arrancado de suas terras para nunca mais voltar e reduzido ao silêncio por mais de três séculos, em uma situação talvez pior do que o escravo romano: lá definido como instrumentum vocale, aqui como instrumentum mutum, como a enxada, e, portanto, sem vox filosófica;


    [3] o argumento demográfico, atestado pelos grandes números do período, com a Colônia exibindo uma população minguada, espalhada ao longo do litoral, com pouquíssimas cidades e o grande interior vazio, gerando um déficit permanente de escala em tudo na vida colonial, e mais ainda na filosofia: um luxo das elites, e assim mesmo para poucos;


    [4] o argumento linguístico do latim como língua da cultura, e do nhangatu ou do tupi geral como língua da comunicação no interior da Colônia, terminando o português colonial precarizado e sem relevo [31] como língua filosófica: associado ao analfabetismo que atingia mais de 95% da população durante o período colonial, a questão do déficit institucional se veria agravada pelo déficit linguístico e cultural (“Colônia de poucas letras” era o bordão);


    [5] o argumento político da Colônia, das fronteiras e dos mapas, em suas quatro vertentes, todas elas minando definitivamente as ideias de “nação” e de “nacional” na época colonial: [i] por causa do status de Colônia e do pacto colonial com sua dissimetria de nascença e incancelável; [ii] por causa do acordo dos dois reinos ibéricos celebrado no Tratado de Tordesilhas, que reservava à Colônia portuguesa as terras que iam, em linha reta, de Belém do Pará até Laguna, em Santa Catarina, ficando o Rio Grande do Sul de fora, bem como todo o Centro-Oeste e a Amazônia; [iii] por causa da posterior divisão política da Colônia portuguesa em dois Estados: o Estado do Brasil, ao sul, com sede em Salvador, na Bahia; o Estado do Maranhão e do Grão-Pará, ao norte, com São Luís como sede (1654-1751), seguido da inversão (Estado do Grão-Pará e do Maranhão), com a transferência da sede para Belém (1751-1772).2 De sorte que a unificação dessas unidades com o Brasil do sul só se deu com a transferência da Corte para o Rio de Janeiro em 1808, tendo o Grão-Pará aderido ao Brasil independente tempos depois.


    Sobre esses argumentos, todos decisivos para o encaminhamento não só da filosofia colonial, mas da discussão acerca da filosofia nacional, penso que a questão dos mapas condensa tudo e é aquela que melhor sumariza todo o dilema da Colônia em seus três séculos de existência e seus dois destinos: [1] o destino de Colônia, o tempo todo à sombra do jogo das potências europeias, dramaticamente escancarado no episódio do traslado da Corte; [2] o destino de país independente, depois do rompimento com Portugal, com a agenda posterior de criar a nação e a identidade do povo por todo o Período Imperial, em mais um episódio – quiçá o último – de uma terra em que o Estado chegou antes da sociedade, como comentado antes.


    É o que mostra a historiadora Júnia Furtado em seu livro consagrado ao assunto, no qual ela se dedica ao exame minucioso do affaire dos mapas que tiveram grande protagonismo na revisão do Tratado de Tordesilhas, com [32] seus “tempos fortes” em 1750, por ocasião das negociações diplomáticas que redundaram no Tratado de Madrid, assim como em outros tratados revisionistas que se lhe seguiram, como os Tratados del Pardo e de Santo Idelfonso. O resultado, ao qual voltarei no 2º Passo, será a incorporação de parte de Minas Gerais, do Centro-Oeste, da Amazônia e do Rio Grande do Sul ao Brasil, dando ao território brasileiro a feição atual, levando ao reconhecimento daqueles vastos territórios que faziam parte das terras extra-Tordesilhas. Ou seja, terras que ou não apareciam nos mapas, como o Brasil Central (grafado nos mapas dos geógrafos franceses com a expressão Inconnu), ou que estavam nas zonas de disputas com os espanhóis, como aquelas terras meridionais que hoje constituem o Rio Grande do Sul.3


    Na mesma direção, mas com implicações diferentes para a filosofia nacional, foi a necessidade de considerar, além do mapa referido e das duas colônias lusitanas, os dois Brasis, ou melhor, os quatro: o do Norte/Nordeste e o do Sul/Sudeste, e ainda o do Litoral e o do Sertão, levando o frei Vicente de Salvador, com a reputação de nosso primeiro historiador, a dizer em pleno século XVII que os colonos dessas terras ficavam a “andar arranhando ao longo do mar como caranguejos”. E, ainda, o imperador D. Pedro II a dizer, em meados do século XIX, conforme lembra o Visconde de Taunay, ao se referir aos dois Brasis:


    Com toda razão, dizia-me certa feita, o Imperador: “A Serra do Mar é uma espinha atravessada na garganta do Brasil. Muito o tem incomodado. Antes de mais, cumpre atacar este obstáculo no maior número possível de pontos, levando perpendicularmente à costa linhas de comunicação e de respiro ao pobre do Centro” (Taunay, 2005, p.148)


    Trata-se do conhecido e renitente topos da litoralização, tendo como contraparte ou pendant o topos do sertão desconhecido (o Inconnu do mapa francês), cuja agenda – a conquista do interior –, além do Segundo Império, consistiria nas agendas dos governos republicanos que vieram depois, passando pelos anos JK, com a transferência da capital para Brasília e terminada recentemente com a revolução do Cerrado e a expansão final da fronteira agrícola protagonizada pelo agronegócio.


    [33]
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    Para dar embasamento histórico e sociológico a esse tema clássico da historiografia brasileira, com remissão tácita e mesmo óbvia ao Tratado de Tordesilhas que “litoralizou” o Brasil, buscarei as companhias de Sérgio Buarque de Holanda, em suas incursões ao tema das bandeiras e das monções (Monções e Caminhos e fronteiras), de Roberto Wegner (A conquista do [34] Oeste – a fronteira na obra de Sérgio Buarque de Holanda) e de Jorge Caldeira (Nem céu nem inferno).


    Todavia, por mais importante que seja, essa questão contextual não poderá sobrepor-se à questão filosófica, devendo resguardar-nos dos exageros da abordagem de Jorge Caldeira, que, em seu afã de originalidade, pretendia que a economia dos sertões no fim da Colônia, e mais ainda durante o Império – aquela voltada para o mercado interno –, seria maior do que a do Litoral e do latifúndio agrário-exportador, voltada para a Metrópole e o mercado externo: simplesmente, exagerado ou não, no tocante à filosofia, o certo é que no Período Colonial eram cinco ou seis os colégios de jesuítas onde existiu curso de filosofia, segundo Serafim Leite: “Rio de Janeiro, S. Paulo, Olinda, Recife, Maranhão e Pará” (Leite, 1948, p.109), com Minas Gerais criando o seu só em 1750, em Mariana, na região de Ouro Preto, e assim mesmo sem curso autônomo de filosofia.


    Daí a decisão metodológica de não considerar o argumento da litoralização, ou antes, o argumento de sua contraparte do interior – o sertão esquecido – na abordagem da filosofia colonial, tal como ela se dará no 2º Passo, reservando-o ao 3º e ao 4º, quando Euclides da Cunha, em seu livro seminal, iria colocar na agenda nacional a questão do sertão. Contudo, a filosofia do período não tomaria conhecimento desse acontecimento capital na história do Brasil moderno, nem mesmo da Semana da Arte Moderna, tão importante para as letras e as artes nacionais, ocorrida 25 anos depois, continuando por muito tempo com sua agenda europeia e “estrangeirada”. Isso perdurou até, pelo menos, os anos 1960, como se sabe, quando finalmente os primeiros filósofos intelectuais públicos irromperam na cena política brasileira.


    3. As diferentes experiências do filosofar e a questão da originalidade da filosofia nacional


    À diferença de outras áreas do conhecimento, como a física, em que se pode falar de mainstream, de estado da arte ou de modelo teórico padrão, as atividades intelectuais encontradas no interior da filosofia são diversas e recorrentes, desautorizando qualquer tentativa de tomar uma delas como a verdadeira filosofia ou a filosofia genuína, à exclusão de outras, consideradas falsas ou desnaturadas e de segunda mão.


    A começar pela Antiguidade clássica, época em que tudo principiou e na qual, desde a origem, a cena filosófica foi uma diversidade só, havendo aqueles que viram na filosofia uma sabedoria, como no caso de Aristóteles, [35] e outros que diziam ter trocado a sabedoria pela filosofia, a exemplo de Pitágoras – ambos, porém, deram-lhe um sentido existencial e viram na atividade filosófica um modo de vida. Não faltaram outras estirpes ilustres que enxergaram e buscaram outras coisas, umas fazendo da filosofia uma terapia (Sócrates, Plutarco, Cícero, Crisipo), outras, uma erudição ou exegese (Alexandre de Afrodisia), e outras, ainda, uma ascese, afastada de preocupações políticas e mundanas, vista como o ideal (Plotino).


    A essas experiências e esses caminhos, somaram-se outros, não menos emblemáticos, como a busca da companhia da religião, como na Idade Média, a exemplo de São Tomás e Santo Agostinho; ou da companhia das artes, como o segundo Heidegger; ou, enfim, da ciência, como uma legião de filósofos analíticos em nossos dias. Não bastasse, há, ainda, a diversidade de ferramentas e métodos, uns contentando-se com os equipamentos e os serviços da lógica, outros acercando-se da retórica, outros da dialética, no sentido grego, e outros da matemática, como Descartes, Hobbes e Espinosa. Contudo, hoje ninguém mais faz isso, tendo a geometria perdido seu antigo apelo, quando os filósofos se convenceram com Kant acerca da impossibilidade de geometrização da experiência do filosofar, bem como da capacidade da filosofia de blindar os argumentos.


    Ao tratar no livro dessas experiências e rotas intelectuais, focalizarei o importante tópico da originalidade, que vai somar-se a esse fundo comum e ser buscada em cada uma delas, inclusive entre nós, com a filosofia da Colônia denegada como cópia da Metrópole e, pior ainda, como má cópia, mero artigo de segunda mão, no entender de muitos. Contra esse modo de ver as coisas, considero que os filósofos modernos e contemporâneos são vítimas deles próprios, quando a contenção medieval e mesmo renascentista perdeu a razão de ser e cedeu o passo aos arroubos modernos, compartilhando uns e outros com os físicos de uma mesma arrogância, a saber: o culto do gênio e da genialidade, proveniente do Romantismo alemão, mas não só, colocando a filosofia nas vizinhas da arte e somando ao narcisismo do artista o narcisismo do filósofo. O resultado na ciência, na filosofa e na arte é o enfeitiçamento do novo e do inédito, bem como a conhecida frustração quando ele, ansiado, não aparece e não se consuma, ou aparece e se efetiva como o déjà-vu ou o velho. Todavia, bem pesadas as coisas, a criação é coisa rara e, como deixa entrever Charron no Pequeno tratado da sabedoria, o novo só sai ancorado na tradição e em contraste com o velho, podendo até chocar o leitor, acostumado às velhas calibragens e referências. Quanto ao restante – acrescento eu –, a criação absoluta e a busca renitente da novidade têm um custo muito grande e levam a uma grande entropia, devendo ser neutralizadas com a [36] imitação e a repetição, como mostram a biologia e a história natural, que não têm dificuldades em indicar sua vantagem evolucionária. E por que não na cultura e no mundo humano? – pergunto eu, desconfiado que, entre a repetição pura e simples, e a novidade e a criação absolutas, há o espaço intermediário da novidade relativa e do crescimento incremental no qual tudo se decide, no fim das contas.


    Com efeito, como muitos notaram, se o Brasil já chegou lá ao criar o sistema de obras e o scholar, o resto virá ou viria como por acréscimo e graças à força da tradição, não sendo diferente a situação da França, da Inglaterra, da Alemanha e da América do Norte. Ao fim e ao cabo, essas nações só chegaram antes e tiveram seus gigantes, corrigindo Newton, porque puderam apoiar-se sobre uma massa enorme, não digo de anões, mas de experts e scholars, e ousaram correr o risco do pensamento: o risco de pensar, de comparar e de falhar – coisa que ainda nos ameaça e que desde os tempos coloniais nos deixa paralisados e com a mente servilizada. Todavia, passado o tempo da cópia e do mimetismo, e já dispondo de uma tradição irradiada por São Paulo e espalhada em diferentes pontos do país, quem hoje ainda quer isso?


    Ninguém – diga-se. Melhor faremos se, ao construirmos e manejarmos os tipos do filosofar, dispusermo-los em um gradiente e, com Kant, distinguirmos várias classes de filosofia, bifurcadas em filosofia acadêmica e filosofia cosmopolita, interpondo entre os extremos variantes, assim como acrescentando-lhes outras tantas bifurcações e variantes, cujo resultado serão as “n-furcações” e um verdadeiro emaranhado: assim, as filosofias populares e os filósofos pop na extensão cosmopolita, bem como os scholars e os eruditos no interior da filosofia acadêmica, depois que a filosofia se profissionalizou e passou a ser ensinada em universidades a partir do século XIX. Antes era matéria, não de erudição, mas de ensino, linha auxiliar da teologia e difundida nos seminários e colégios religiosos, como aqui no Brasil Colônia, ou então corria solta, longe das escolas, matéria de leitura e coisa de diletante. Trata-se, portanto, essas variantes, de possibilidades, as quais não foram tratadas no artigo nem o serão neste livro, devendo eu limitar-me a cinco figuras intelectuais, que lhes estão associadas de uma maneira ou de outra. Só estou comentando isso para mostrar que, ao propor-lhes os tipos e desenvolvê-los, como prometido, não quero dizer que a realidade da experiência se limita a eles ou que eles esgotem a realidade da filosofia brasileira. Longe disso. Eles foram modelados para pensar a complexa realidade autor-obra-público, na esteira de Antonio Candido. Para tanto, ao considerar o público, será preciso incorporar os efeitos da mídia, da indústria do livro e da universidade de massa, o que acarreta três conhecidas consequências: [37] [1] o aparecimento do filósofo e da filosofia cult, variante da filosofia popular e do filósofo pop; [2] o aumento do raio de influência do intelectual público e do filósofo cosmopolita, em um sentido algo diferente de Kant (filosofia que se fez mundo), aparecendo o filósofo na cena nacional de mãos dadas com a política; [3] o surgimento e a expansão maior ainda do scholar ou expert e sua repercussão sobre a indústria e a escala do livro, como mostrou Giannotti na entrevista no livro comemorativo dos quarenta anos do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), com Frege vendendo 100 mil exemplares na Coleção Os Pensadores (Giannotti, 2009, p.60).


    A pressuposição, ao tratar desses aspectos, é que aconteceu por aqui nas últimas cinco décadas algo já ocorrido no curso dos anos 1950 em outros países. Por exemplo, na França, a julgar por Michel Foucault, que fala da massificação da filosofia francesa na entrevista “Estruturalismo e pós-estruturalismo”, concedida em 1983 e publicada em Dits et écrits II. Segundo o filósofo,


    [...] havia na França, até as proximidades dos anos cinquenta, dois circuitos de pensamento, que eram praticamente, se não estranhos um ao outro, ao menos independentes um do outro: de um lado, o que eu chamaria de circuito universitário ou circuito acadêmico [...] de outro, o circuito do pensamento aberto ou do pensamento corrente; quando eu digo “corrente”, eu não quero dizer absoluta e forçosamente de baixa qualidade.


    Foucault exemplifica o tipo de obra que entraria no primeiro caso: livros, teses, manuais de cursos, destinados a leitores universitários e cuja difusão não transcendia os muros da universidade. Do segundo circuito, nada fala, e também do tipo de obra, a não ser a rápida menção a Bergson, cujos livros tinham muito sucesso junto ao grande público e cujos cursos no Collège de France eram seguidos por uma legião de admiradores – poder-se-ia acrescentar. Porém, o certo é que essa dóxa filosófica a que alude Foucault, chamada por ele de pensamento “corrente” e que está associado à sua voz “corrente”, tem uma grande influência naquela parte da Europa, à diferença de outros países, e que se verá aplainada e rebaixada nessa nova situação. Ou seja, a voz da opinião pública ou da opinião comum que tinha e tem na França uma ampla área de influência e de irradiação, tendo por vetores os liceus, os sindicatos, os grupos de igreja, os cafés filosóficos e as diferentes mídias, sempre tão ativos e presentes no hexágono – e isso desde o início da Era Moderna, à época dos saraus e dos salões (exemplos meus). Ora, comenta Foucault, foi justamente esse estado de coisas que seria profundamente transformado a partir dos anos 1950, devido


    [38] [...] ao espalhamento das universidades, [à] multiplicação do número de estudantes e dos professores, que constituíam finalmente uma sorte de massa social, [ao] deslocamento das estruturas internas e [à] ampliação do público universitário, [e também à] difusão – que está longe de ser um fenômeno negativo – da cultura.


    Dois são os resultados desse processo. Um positivo:


    O nível cultural médio se elevou consideravelmente, e, não importa o que se diga, a televisão desempenha [neste novo ambiente] um papel importante: as pessoas aprendem que há uma nova história etc. Acrescentem-se a isso todos os fenômenos políticos, de grupos, de movimentos que estavam a meio caminho [“à cheval”], no interior e no exterior da universidade. Tudo isso deu ao trabalho universitário um eco que ultrapassava mui largamente a instituição universitária ou mesmo o grupo de intelectuais especializados, profissionais.


    Tais foram os casos de Sartre e de Merleau-Ponty, que, segundo Foucault, tinham um enraizamento profundamente universitário e, ao mesmo tempo, conseguiam chegar ao grande público, ficando o pensamento deles como que “ao alcance de todo o mundo”. Outro resultado, negativo e mesmo fatal nessas circunstâncias: “[...] o advento de um discurso pouco elaborado” que, em vez de dar lugar a um trabalho de aprofundamento mais exigente e mais técnico, daria vazão à facilitação e ao rebaixamento do nível e das expectativas, conduzindo ao aparecimento de um público apressado e por demais disposto a trocar o esmerado ou o refinado pelos slogans ou os chavões.


    Foucault vê na base desse novo fenômeno que levou à fusão dos dois circuitos e à sua indistinção algo muito perigoso e capaz de pôr tudo a perder: o nome que ele lhe deu foi “entropia”, a qual era menor antes, quando existiam os dois circuitos independentes, poupando o universitário de maiores estragos, devido a seu fechamento e dogmatismo, e passou a ser significativamente maior depois dos anos 1950, quando a filosofia “se transforma em matéria de consumo corrente”, conduzindo aos modismos e aos descartes em uma rapidez impressionante. E, segundo ele, um bom exemplo disso é seu caso pessoal:


    [...] foi preciso quinze anos para que se transformasse meu livro sobre a loucura num slogan: “Todos os loucos estavam presos no século XVIII”, e não foi preciso nem mesmo quinze meses, mas três semanas, para transformar meu livro sobre a vontade de saber neste slogan: “A sexualidade nunca foi reprimida”. Eu vi, em minha própria experiência – conclui –, a aceleração do fenômeno da entropia, [39] num sentido detestável para o pensamento filosófico; mas é preciso dizer, também, que isto [a entropia crescente] responsabiliza ainda mais aqueles que escrevem. (Foucault, 2001, p.1274-1275)


    Mostrarei, então, ao seguir as pegadas de Foucault, que o fenômeno brasileiro seguiu outra rota e cumpriu uma agenda diferente. Assim, na França, com sua cultura geral poderosa, o grande público solicita o tempo todo o filósofo, alimentando as modas filosóficas, em cujo circuito intelectual, segundo o filósofo, faltam as revistas filosóficas acadêmicas especializadas, prevalecendo os magazines vendidos nas bancas e um punhado de revistas generalistas, como a Esprit e a Revue de Métaphysique et de Morale. Em contrapartida, no Brasil é algo distinto que sucedeu no mesmo período: um público cultivado menor solicitando a filosofia, exceto a autoajuda, cuja demanda é grande, e um circuito universitário com outras características, tendo ocorrido o aumento crescente das revistas acadêmicas devido às injunções da avaliação da Capes4 e cujo resultado será o taylorismo acadêmico, disseminando a entropia e aumentando o descarte. No entanto, a comunidade filosófica brasileira não parece preocupada com isso, todo mundo funcionando no modus Capes – o Qualis –, bem como no modus CNPq – a plataforma Lattes –, feliz da vida ao lançar-lhe uma linha a mais e seguir adiante descartando e publicando, sem pensar e olhar para trás, como se fosse a coisa mais natural do mundo.


    É o que mostrarei no 5º Passo, ao tratar da filosofia nos últimos cinquenta anos, na esteira do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), quando um novo mandarinato e um novo império foi criado nos quatro cantos do Brasil: o mandarinato do scholar e o império do expert.


    4. Cinco modelos ou tipos de intelectuais


    Prosseguindo as considerações metodológicas, na esteira do eixo do autor da tríade de Antonio Candido, depois de ter repertoriado o eixo da obra e sua originalidade, bem como alguma coisa do público, vou ressaltar nesta seção o expediente adotado para tipificar a natureza do trabalho intelectual [40] preponderante em diferentes períodos de nossa história. Trata-se do expediente dos tipos ideais, vistos a um tempo como “lentes de aumento” do real comum e “personagens conceituais” magnificados, e, como tais, construções mentais criadas pelo intelecto e consistindo em uma inventio, mas com informações e materiais supridos pela experiência e a partir de fontes históricas, antes de tudo. Ademais, como expediente, em si mesmo e in abstracto, cada tipo não quer dizer nada e redunda em pouca coisa, ficando sua fertilidade e seu rendimento a dependerem das aplicações à realidade histórica e a contextos específicos. E, ainda, expediente nada rígido e definitivo, variando o número de tipos segundo as épocas, as circunscrições geográficas e os campos intelectuais – é aqui que a história intelectual entra com seus inestimáveis serviços de fonte supridora –, e resultando nos casos específicos do Brasil e da filosofia em cinco modelos ou tipos intelectuais, já referidos no Prefácio, a saber:


    [1] o clérigo colonial, tipificado pelo mestre-escola jesuíta, o qual via seu ofício como um apostolado intelectual e ao qual chamarei de intelectual orgânico da Igreja, na esteira do Homo scholasticus, conforme Bourdieu ao se referir ao Homo academicus: mais do que ninguém, o protótipo do apostolado é o padre Vieira, grande pensador e verdadeiro cidadão do mundo, cuja linhagem recua a Manuel da Nóbrega, lusitano como ele, tendo estudado em Salamanca, bem como a Anchieta, que era espanhol, tendo desembarcado no Brasil aos 20 anos de idade e aqui passado a maior parte de sua vida;


    [2] o intelectual diletante estrangeirado, nostálgico da Europa e que se sentia desterrado em sua própria terra, conforme expressão cunhada por Antônio Sérgio e cujo tipo foi estudado e aprofundado por Jaime Cortesão (1950),5 referindo-se ao contexto português e um pouco menos ao Brasil Colonial: mostrarei, então, que esse tipo prevaleceu no final da Colônia, depois da expulsão dos jesuítas, e se estendeu bem mais além, tendo como modelo Joaquim Nabuco, que dele falou e o identificou consigo mesmo em sua biografia. Precisamente, ao se referir a seu anglicismo, que o levou a agir no Senado brasileiro como se estivesse sob as ordens de Gladstone no Parlamento inglês, e cujo melhor exemplo em filosofia talvez seja Tobias Barreto, com seu germanismo e sua revista em alemão;


    [41] [3] o intelectual público engajado nas causas nacionais, cuja figura mais emblemática é Emile Zola, na França (affaire Dreyfus, final do século XIX), mas que foi criado e adensado entre nós no curso do século XX, tendo como um de seus modelos Euclides da Cunha, que, com sua pena brilhante, colocou os cafundós do Brasil – justamente os “sertões” esquecidos – na agenda nacional: tipo esse que se revelou essencial e a ele voltarei daqui a pouco ao perguntar quais são os filósofos brasileiros que podem ser considerados intelectuais públicos;


    [4] o scholar, termo pelo qual os ingleses traduziram o vocábulo de origem latina erudito, referido a um tipo de intelectual comum ao campo das humanidades, tendo o filólogo e o historiador à frente, mas que no ambiente contemporâneo sofreria a influência crescente do expert egresso da ciência e com ele finalmente se fundiria, criando uma espécie de novo mandarinato: no caso da filosofia, seguindo as pegadas de Paulo Arantes em seu importante livro, mostrarei que sua gênese deverá ser remontada aos anos 1930, quando da fundação da USP, dando origem a uma experiência transplantada, com a Missão Francesa trazendo para o país seus próprios experts em filosofia que nos serviriam de modelo – não exatamente Maugüé, como quer Paulo Arantes,6 e que não era exatamente um scholar, mas um professor, de resto um professor excelente, conforme depoimentos de Antonio Candido e de Cruz Costa, porém uma estirpe coletiva com Granger, Gueroult, Lefort, Goldschmidt e Lebrun como os principais nomes e representantes;


    [5] o intelectual cosmopolita globalizado, tipo criado a partir do a-polis do historiador grego Luciano, pensador parecido com o intelectual público, porém diferente dele, com sua agenda política local e inscrita no espaço público da polis (cidade ou país), bem como diferente do intelectual estrangeirado ou desterrado, com os pés em um local e o pensamento em outro: o intelectual cosmopolita globalizado transpõe os limites do local e do país, para ganhar virtualmente o globo ou o mundo, tendo como realizações mais emblemáticas Foucault, Ralws e Habermas em filosofia, paralelamente a Weber, Dawkins e Amartya Sen nas ciências – e, diga-se, nem sempre colocando no centro das ações a agenda política (ver [42] o caso de Dawkins e Sen, o primeiro colocando em foco a religião e a defesa do ateísmo, o segundo, os temas da pobreza econômica e da desigualdade social).


    Sobre essas cinco figuras, nas quais vislumbram-se tanto experiências históricas bem datadas quanto o ethos e a conduta de indivíduos, ou melhor, os ethei de grupos ou de coletividades inteiras mais do que de indivíduos isolados, é preciso dizer que se está diante de um gradiente com linhas de continuidade, e não exatamente de cisões e descontinuidades definitivas, podendo haver pontes sobre os gaps e vazios entre as extremidades. Ademais, as figuras são elas mesmas ambivalentes, e as experiências em que se enraízam são moventes, podendo cambiar e deixar tudo de ponta-cabeça. Esse é o caso do intelectual estrangeirado, cujo mal-estar e sentimento de estranhamento, desenraizado e desterrado em seu próprio país, pode levar tanto à alienação e ao esnobismo quanto ao engajamento crítico, e do intelectual público, pautando sua conduta pela comparação que não quer calar e pela indignação moral contra os males de seu país e as injustiças deste mundo. Esse é também o caso do autodidata diletante, figura que pode dar lugar ao improviso e à incompetência, devendo ser deplorado, bem como historicamente se revelar como o liame que leva ao expert ou ao scholar, com seu profissionalismo e sua dedicação, depois de romper com o intelectual da Igreja e abrir as vias para o pensamento laico: então, em vez de lamentado, seu serviço deverá ser reconhecido e premiado, como nos casos de Capistrano de Abreu e de Benedito Nunes, que eram autodidatas e se revelaram depois eminentes, respectivamente, historiador e filósofo. Quer dizer, em todos esses casos e essas situações, não se está diante de essências ou de substâncias, mas de tipos e de gradientes, cristalizados em comportamentos e em diferentes ethei da atividade intelectual, como salientado no Prefácio.


    Com efeito, tudo isso é importante e deve ser considerado, com repercussão direta sobre a formação da intelligentsia brasileira, e em cuja modelagem, ao focalizar a filosofia, fui buscar apoio em uma gama de autores e estudos anteriores para respaldar as figuras intelectuais propostas, bem como para embasar os candidatos aos tipos.


    A começar pela Colônia e pelo Homo scholasticus, ou o intelectual orgânico da Igreja: a fonte consultada foi, antes de tudo, a opera omnia do historiador jesuíta Serafim Leite, na qual relata a história da Companhia e dos principais protagonistas, em sua maioria entregues à ação pastoral. Acrescente-se, ainda, seu artigo, já referido, publicado em 1948 pela revista Verbum e intitulado “O curso de filosofia no Brasil e tentativas para se criar a [43] universidade no Brasil no século XVII”, no qual vários nomes de “lentes” de filosofia são apontados, atuando no Rio de Janeiro, Salvador e São Luís: assim, p.ex., Francisco de Faria e Manuel Xavier no Rio (Leite, 1948, p.133); Domingos Ramos, Antônio de Andrade e Luiz Carvalho (ibidem, p.137), sem indicação de lugar; Jerónimo Moniz e Roberto da Costa, na Bahia (ibidem, p.138); Bento da Fonseca, Rodrigo Homem e Manuel da Silva, no Maranhão (ibidem, p.124-125).


    Por seu turno, além de Vieira, a joia da Coroa da Companhia de Jesus, Alcides Bezerra citou na conferência sobre a “Filosofia na fase colonial” o beneditino Mateus da Encarnação Pina, autor do ainda inédito Tratado de theologia dogmatica e scholastica, e o frade franciscano Manoel do Desterro, radicado no Rio de Janeiro e autor de Philosophia scholastica. E o que é importante: ambos os clérigos foram atuantes e com obras que lhes justificam a inclusão na estirpe do Homo scholasticus, evidenciando que tal Homo não é uma exclusividade dos jesuítas. Cruz Costa, enfim, acrescentou-lhe o franciscano Manuel do Desterro e o beneditino Gaspar da Madre de Deus, rivais dos jesuítas e propriamente filósofos, da mesma forma espécimes do Homo scholasticus, testemunhando que se está diante de um verdadeiro “molde” (cf. Cruz Costa, 1967, p.45, nota 3).7


    Desses nomes, todos virtuais candidatos ao tipo, a preferência deverá recair sobre os jesuítas, em razão da centralidade da Ordem no sistema de ensino do Brasil Colônia. O escolhido foi Vieira. Entretanto, como já antecipado, nem sempre o encaixe é perfeito, podendo o tipo ideal e o intelectual real discreparem em mais de um ponto: esse é o caso de Vieira, que não era professor de filosofia, mas cuja obra tinha e tem até hoje atraído grande interesse e impacto filosófico, porém destoante do gênero que dominou o período: a segunda escolástica e os manuais conimbricenses. Então, para o tipo ficar completo, ao nome de Vieira devemos acrescentar outros jesuítas eminentes consagrados ao ensino de filosofia nos colégios, como Francisco de Faria, no Rio de Janeiro, apontado por Serafim e ao qual voltarei no 2º Passo, ao examinar-lhe mais detidamente o perfil, junto com outros candidatos jesuítas.


    Passando para o intelectual estrangeirado, o segundo modelo, nostálgico de Portugal e da Europa, além de Jaime Cortesão, as fontes brasileiras [44] usadas para sua tipificação e a indicação de candidatura foram, respectivamente, Joaquim Nabuco e Sylvio Romero: Nabuco, ao criar o tipo nacional; e Sylvio, ao apontar e celebrar Tobias Barreto, ainda que sem lhe colar a etiqueta de estrangeirado. O outro candidato é o cearense Farias Brito, ao qual voltarei mais especificamente no 3º Passo.


    Sobre os dois, os quais eu classifico de estrangeirados em razão de seu germanismo e de sua indefectível evasão intelectual, mesmo não tendo vivido na Europa e passado por Portugal, digo que são vistos, além do mais, como nossos primeiros candidatos a filósofos brasileiros originais.


    Todavia, à exceção de Sylvio Romero, no tocante ao sergipano, padre Vaz e outros estudiosos não tiveram dificuldades em mostrar que, além de estrangeirados, Tobias e Farias faziam uma filosofia importada e de segunda mão, não merecendo a regalia. E, como eles, havia um sem-número de diletantes e curiosos, ávidos por novidades e entregues às ondas de modismos que aqui chegavam, em uma época em que não tinha aviões, pelos paquebots atracados nos portos do Rio e de Santos.


    Por seu turno, no caso da terceira estirpe da intelectualidade filosófica, o scholar, a fonte usada para a tipificação da variante brasileira foi, antes de tudo, Paulo Arantes e seu livro Um departamento francês de ultramar, ao qual se somou um depoimento oportuno de Antonio Candido acerca da época em que ele foi aluno na recém-fundada Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) e do curso de filosofia, onde assistia às aulas dos jovens professores franceses aqui desembarcados, com Maugüé na linha de frente. Outras fontes importantes foram as entrevistas de Bento Prado, Giannotti, Marilena Chaui e Porchat publicadas no livro organizado por Marcos Nobre et al., várias vezes referido, ao se reportarem aos anos de fundação do Departamento de Filosofia da USP, bem como aos anos 1950, quando nossos primeiros jovens scholars nacionais entraram na cena filosófica brasileira.


    A essa experiência paulistana e uspiana, protagonizada pela Missão Francesa e sua discipulagem nacional, será preciso acrescentar a de outros centros, como Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, e, antes de tudo, o papel decisivo da Capes e do SNPG implantado nos anos 1970, quando foi iniciada a formação da intelligentsia brasileira dentro do próprio país e com o scholar nacional na linha de frente.


    Quanto aos candidatos, não podendo ser apenas um, posto que eles são uma legião nos quatro cantos do país, uma das fontes que se revelou fecunda para chegar aos nomes mais emblemáticos e influentes foi o livro de Marcos Nobre et al. já referido: p.ex., Guido de Almeida e Raul Landim, no Rio de Janeiro; Oswaldo Porchat, em São Paulo; Balthazar Barbosa Filho e Ernildo [45] Stein, no Rio Grande do Sul; e José Henrique Santos, em Minas Gerais – os dois últimos não entrevistados no livro, mas que não foram menos influentes e decisivos. Quanto ao restante, todos eles somados são essenciais e, além de eminentes scholars e especialistas em seus diferentes campos, formaram toda uma geração de futuros scholars, dando continuidade à obra iniciada, mesmo que não exatamente discípulos, como no caso de muitos deles e no meu próprio, que fui aluno de José Henrique nos anos 1970-80 e por quem tenho grande admiração.


    Por fim, os intelectuais públicos, cuja tipificação se mostrou especialmente complexa, levando-me a buscar fontes diversas dentro e fora da filosofia, bem como nacionais e estrangeiras: assim, no tocante às nacionais, há Paulo Arantes, no Departamento francês de ultramar, em O fio da meada e em seu excelente depoimento-obituário sobre padre Vaz.


    Tendo como exemplo emblemático internacional Émile Zola e o famoso affaire Dreyfus, e como contraponto La trahison des clercs, de Julien Benda, ao procurar os espécimes nacionais fora da filosofia logo deparei-me com os nomes de Ruy Barbosa e Joaquim Nabuco. Contudo, embora eminentes, logo os descartei, pois, se eram homens públicos, não eram intelectuais públicos, por não viverem da pena, mas até mesmo de prebendas e benesses do Estado, como no caso de Nabuco, oriundo da aristocracia da cana de Pernambuco, senador do Império e diplomata de carreira.


    Então, na esteira de Cruz Costa, o escolhido foi Euclides da Cunha: ele, sim, vivia da pena e transcendeu a figura do intelectual erudito e acadêmico, fosse como jornalista, fosse como escritor e intelectual público, e ainda mais do que como político e homem público, ao colocar os sertões no centro da agenda política brasileira – um nome excelente, sem dúvida, e que só não é perfeito por causa de sua morte trágica, não por algum motivo público, mas privado, devido a uma desavença amorosa, como é sabido. Não obstante, não há dúvidas de que Euclides é um exemplo emblemático da estirpe, só que ele não era exatamente um filósofo.


    Quanto aos filósofos, depois de pensar bastante, descartei os nomes de Benjamin Constant e de Álvaro Vieira Pinto. Na época em que escrevi o artigo da Analytica, o argumento parecia sólido: não passavam de intelectuais de corporações, um do Exército e o outro do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb). Hoje tenho minhas dúvidas.


    Sobre Benjamin Constant, sobre quem serei breve, deve-se considerar seu grande protagonismo tanto na proclamação da República quanto como ministro de Estado, além de sua grande influência sobre a chamada opinião pública, pelo menos a do Rio de Janeiro, para além dos quartéis e do Exército. [46] Porém, como estava à procura de nomes que melhor se enquadrassem no tipo ideal do intelectual público, unindo os requisitos de expertise em alguma área do conhecimento, filosofia, inclusive, e de notoriedade política, concluí que o eminente positivista atendia apenas à segunda metade (a face política), ficando a primeira meio combalida (o positivismo não era uma especialidade, mas uma corrente de pensamento, não sendo ele um filósofo de formação por paixão ou afinidade, mas militar, engenheiro e professor de matemática).


    Sobre Álvaro Vieira Pinto, hoje meio esquecido entre nós, e até recentemente alvo de avaliações bastante negativas por filósofos da estirpe de padre Vaz, Bento Prado, Paulo Arantes e Gérard Lebrun, penso que é preciso nuançar bastante, considerando outros aspectos de sua trajetória intelectual e política, para bem aquilatar o papel e a envergadura do autor, bem como o significado e o alcance de sua obra.


    Como ele próprio reconhece em entrevista concedida a Dermeval Saviani (Cortez, 1982, cf. referências mais precisas na nota de rodapé), o início de sua carreira filosófica foi marcado pelo diletantismo, depois de formado em medicina e ter-se consagrado à pesquisa laboratorial por um longo tempo. Tudo isso no Rio de Janeiro, e eis que as coisas mudaram. Convidado por Alceu Amoroso Lima, começou a carreira na velha Universidade do Distrito Federal (UDF) e, posteriormente, passou a ensinar na nova Universidade do Brasil, onde prosseguiu sua vida obscura trancado pelos muros da academia. Depois de um golpe de sorte – o convite meio aleatório de Corbisier –, seu destino pessoal viu-se atado ao do Iseb, recém-criado, abrindo-lhe o caminho para o fim do anonimato e a ocupação da cena política, ao associar seu pensamento ao projeto desenvolvimentista de JK e às reformas de base de João Goulart. Porém, passados dez anos do turning point, ao se transformar em intelectual público, veio o golpe de Estado de 1964, que lhe forçou o caminho do exílio, terminando abruptamente sua carreira pública de intelectual e anônima de professor universitário, quando beirava os 55 anos. Tudo estava terminado, e no mesmo compasso a possibilidade de ver seu nome como intelectual público ligado à filosofia, ficando a pecha de intelectual do Iseb e de chapa branca – injusta, ao fim e ao cabo, mas real.8


    [47] À diferença deles, mais próximos de nós e menos controversos, realizando melhor o tipo ideal, havia ao menos três ilustres filósofos brasileiros que, além de filósofos, foram e são intelectuais públicos, com reconhecida repercussão fora dos muros da filosofia e, inclusive, com repercussão política: [1] Giannotti, tendo como plataforma o Cebrap, ligado na época da ditadura ao Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e depois ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB); [2] Marilena Chaui, tendo como plataforma a USP, ligada ao Partido dos Trabalhadores (PT) desde sua fundação e vista como intelectual do partido; [3] padre Vaz, cuja figura de intelectual público eminente é traçada por Paulo Arantes no referido documento-obituário: na origem, uma elocução oral em sessão de homenagem ocorrida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), depois da morte de Vaz, em 2002, e publicada pela revista Síntese um pouco depois, na qual Arantes recupera sua ressonância e ação política, com a credencial de mentor da Ação Popular (AP), em um período importante da história de nosso país, os anos 1960 e o início da ditadura.


    Sobre os três como intelectuais públicos, os nomes de Giannotti e de Marilena Chaui, familiares ao público contemporâneo, não colocam maiores embaraços ou estorvos, exceto no campo dos partidarismos e das opiniões políticas, nunca no enquadramento como tais intelectuais. Porém, não é o caso de padre Vaz, passado tanto tempo a conjuntura nacional a que seu nome viu-se associado, estendendo-se dos anos anteriores a 1964 até 1968 e um pouco depois, quando foi instado ao silêncio obsequioso e depois, por vontade própria, se afastou da cena política.


    [48] Voltarei aos três no 5º Passo, quando terei a ocasião de desenvolver as análises e adensar-lhes os tipos e as biografias.


    Por ora, para respaldar a inclusão de padre Vaz – mais do que como candidato – como eminente intelectual público, vou na sequência destacar um conjunto de depoimentos dentro e fora da filosofia que atestam o liame de Vaz com a política – a supor que seu papel como scholar e erudito é mais conhecido, dispensando-me de maiores considerações nesse passo –, e portanto, ao somar os dois componentes, garantindo sua inclusão nessa importante estirpe.


    De saída, cabe citar o registro de Herbert de Souza, o Betinho, 1º coordenador da AP e um dos fundadores do PT, que evoca a contribuição fundamental de padre Vaz no processo de elaboração do Documento de base, por ocasião da fundação da AP em 1963. Escreveu Betinho: “O padre Vaz foi nosso ideólogo. [...] Quando a gente quis elaborar para o documento da AP a parte ideológica, teórica, filosófica, foi ele quem escreveu. Já nascemos com a teoria elaborada, a gente elaborou mais a parte da análise histórica e política” (Souza, 1996, p.38).


    Some-se a isso a fala de José Henrique Santos, em seu obituário, no qual destaca – antes da AP – os vínculos do jovem jesuíta com a Juventude Universitária Católica (JUC) e o Movimento de Educação de Base (MEB):


    Em sua última entrevista – escreve José Henrique –, padre Vaz fala de sua participação política naqueles anos, do trabalho com a Juventude Universitária Católica (JUC) e com o Movimento de Educação de Base, bem como de textos, como “Cristianismo e Consciência Histórica”, de 1961, que exerceram considerável influência nos movimentos cristãos, embora, modestamente, dissesse que “eram textos de reflexão, não de ação”. (Santos, 2002)


    Encerrando o tópico, duas breves observações adicionais sobre a faceta política de padre Vaz, com a expectativa de o leitor interessado se dirigir ao 5º Passo, no qual terá o perfil completo tanto de Vaz quanto de Giannotti e de Marilena. 1ª observação: sobre a AP, cujo papel na resistência à ditadura foi fundamental, lembro ao leitor sua centralidade na constituição e na organização da esquerda católica nos anos 1960, bem como seu legado histórico, que se estenderia para além daqueles anos, ao gerar e deixar desenvolver aquele embrião ou componente que, mesmo com a AP extinta e uma grande parte dela anexada ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB), nos anos 1980 daria nascimento ao PT, como de pronto reconhecem Betinho e outros estudiosos, como Reginaldo B. Dias (ver 5º Passo). 2ª observação: para uma [49] maior precisão do vínculo de Vaz com a AP, é preciso considerar seus próprios comentários publicados na entrevista concedida aos Cadernos de filosofia alemã, na qual ele observa, nas p.85-86, que “nunca fui membro da AP, nunca me inscrevi; fui uma espécie de assessor informal [...], mas colaborei na redação de alguns documentos”.9


    Por fim, antes de passar à quinta figura, noto que as anteriores foram exaradas retrospectivamente, apoiadas em análises históricas e experiências institucionais, bem como com a ajuda de uma ampla literatura que extrapolava a filosofia e que se revelou pertinente, como no caso das relações de padre Vaz com a AP ou do clérigo da Colônia com a Companhia de Jesus.


    Diferentemente, com a quinta figura – o intelectual cosmopolita globalizado – o expediente consistirá em olhar para a frente e, com apoio no presente, indagar pelo futuro que nos espera. A rigor, não está em jogo nem a [50] construção de um tipo – na falta da matéria histórica – nem o apontamento de candidaturas. Trata-se, antes, de uma figura conceitual e especulativa, nesse sentido parecida com o tipo ideal, e trata-se também, no plano metodológico, como venho dizendo com Ducrot, de fazer um “inventário dos possíveis”, com uma dupla ancoragem e uma dupla perspectiva: apoiado no real comum ou no presente histórico, e, ao mesmo tempo, apoiando-se em projeções intelectuais e abrindo-se ao futuro, como exercício conjectural e como sondagem do futuro.


    Assim, uma possibilidade que já está no horizonte é vingar entre nós, como já ocorre pelo mundo afora, a tirania de um novo mandarim e instituir um novo mandarinato: o mandarinato do scholar, com sua concepção técnica da filosofia e o risco que a acompanha – o sacrifício do intelecto e a morte do pensamento. Outra possibilidade, que ainda não aparece no horizonte, é o surgimento de um pensador original e, com ele, o da primeira escola filosófica brasileira – um pouco como os norte-americanos o fizeram, depois que Peirce e James criaram o Metaphysical Club em Massachusetts, nos Estados Unidos, e mais tarde anunciaram que os norte-americanos já tinham sua filosofia, uma filosofia própria, tendo, inclusive, lhe dado um nome de batismo: justamente o pragmatismo.


    Impressionados com o exemplo norte-americano, e fiando-se na analogia entre as duas Américas, Bevilácqua e Cruz Costa profetizaram que, se alguma filosofia própria pudesse vingar e crescer nestas paragens – como lá no Norte, deixando a metafísica de lado –, ela bem poderia ser o pragmatismo. Contudo, tal não ocorreu, o pragmatismo chão, pedestre e empiricista dos portugueses não deu frutos intelectuais, e o quadro hoje está mais embaralhado, estando ainda por ser concluída nesta parte do globo e na filosofia destas terras aquilo que já tinham feito os filósofos norte-americanos, bem como nossos escritores e cientistas sociais: a crítica ao culto do gênio europeu e ao modelo do intelectual estrangeirado.


    Tendo nossa intelligentsia chegado aonde chegou, quando o gênero da história da formação do Brasil moderno nos legou essas obras-primas que são os livros de Antonio Candido (literatura), Celso Furtado (economia), Gilberto Freyre (família), Raymundo Faoro (patronato) e Caio Prado Júnior (nação), foi a vez de a filosofia fazer algo parecido. Desta feita, com Paulo Arantes dedicando seu livro à formação da filosofia uspiana e abrindo o caminho para aquilo que seria a formação da filosofia brasileira, que até hoje ainda não veio à luz. No entanto, se ainda não há a obra, não nos faltam a experiência e a realidade da página virada, com a agenda da pós-formação ocupando hoje o primeiro plano (mais à frente darei os créditos ao último termo).


    [51] Então, a meio caminho do scholar – hoje uma legião – e do intelectual público – este mais raro e diretamente aliado à política10 –, uma nova figura da experiência intelectual poderá irromper na Terra Brasilis: justamente, a do intelectual cosmopolita globalizado, como Foucault,11 Bertrand Russell, Habermas, Dawkins e Rawls, e, como tal, típico das sociedades urbanas e globalizadas da segunda metade do século XX, e a exemplo do Brasil do século XXI.


    5. O recorte temporal, a hipótese do déficit e sua neutralização


    Cobrindo cinco séculos de nossa história, o livro só se tornou metodologicamente viável mediante a introdução de recortes temporais mais ou menos longos, tendo como pontos de corte as figuras intelectuais emblemáticas em diferentes épocas, e auxiliados por um mix de critérios adicionais, uns de ordem semiótica e outros de ordem histórica.


    Por um lado, há os critérios associados às obras consideradas segundo o gênero literário, com o crivo recaindo sobre aquele tipo visto como icônico ou mais difundido e adotado pela maioria, bem como ligados ao público de leitores com seus gostos standards e suas demandas diversificadas, prevalecendo uma ou outra nos diferentes períodos (aquisição de conhecimento ou de uma habilidade, formação da mente ou do caráter, cultivo da consciência crítica, autoajuda e outras). Por outro lado, constam critérios históricos e sociológicos recaindo sobre a estrutura da sociedade, com suas diversas formas de organização e estratificação, suas clivagens e demarcações, as relações de poder prevalecentes e os principais campos de força que irão moldar a mentalidade e a cultura: o latifúndio agrário-exportador, o padrão casa-grande & senzala e o aristocratismo que, com uma inflexão ou outra (fim da escravidão etc.), se estenderam da Colônia à República Velha; a empresa capitalista, o padrão da civilização urbano-industrial e o desenvolvimentismo [52] que comandaram a agenda do Brasil moderno; os limiares, as permanências e as rupturas da sociedade colonial e pós-colonial, abarcando a instauração da colonização de povoamento e o modelo da plantation, a expulsão dos jesuítas, a transferência da Corte, a independência, a Proclamação da República, a Revolução de 1930, o Golpe Militar de 1964, o fim do regime militar etc.


    Adicione-se a tudo isso a hipótese contrafactual do futuro do país e da filosofia nacional, e ter-se-á, então, os cinco passos argumentativos que irão nuclear os ensaios metafilosóficos, ou seja: [1] a Colônia, a estrutura social bifurcada (senhor e escravo) e o intelectual orgânico da Igreja, tendo como figura emblemática o clérigo jesuíta; [2] a sociedade pós-colonial, a continuidade da estrutura bifurcada depois do fim da escravidão e da monarquia, até a República Velha, e o surgimento do intelectual diletante estrangeirado, tendo como figura emblemática o bacharel egresso do direito; [3] o período pós-Revolução de 1930 até o início dos anos 1960, caracterizado pela estrutura social ramificada, com a incorporação das classes médias urbanas e o surgimento intelectual disciplinar especializado, tendo como figura emblemática o scholar proveniente da ciência: o expert, e em filosofia o virtuose francês que fundou a USP; [4] o período pós-1964, a permanência da estrutura social ramificada, a implantação do SNPG liderado pela Capes, a universalização do scholar especializado e o surgimento dos primeiros intelectuais públicos em filosofia; [5] a sondagem do futuro, o “inventário dos possíveis”, das novas experiências intelectuais no Brasil de amanhã e as hipóteses contrafactuais que lhe estão associadas, a saber: a instauração de um novo mandarinato, fundado sobre a realidade da hegemonia do scholar na cena acadêmica atual, inclusive na filosofia, ou seja, como dito, o mandarinato do scholar ou do expert, tendo como contraponto lógico e especulativo – de ordem contrafactual, portanto – o intelectual cosmopolita globalizado. De resto, intelectual que não é senão o velho sábio e pensador, como será evidenciado no 6º Passo, porém recalibrado para os tempos novos, quando a sabedoria cedeu lugar à ciência. E, ainda, com uma agenda parecida, mas não confundida com a do intelectual público, na qual a política aparece em primeiro plano, e semelhante mas não igual ao polímata, ou mesmo ao cosmopolitès antigo, com seu universalismo, que tinham uma agenda mais ampla, sem os vieses da política nacional e da nação moderna.


    Definidos os recortes temporais, passo às duas hipóteses que comandaram os passos, já referidas no Prefácio e às quais volto com a intenção de desenvolvê-las, concluindo os prolegômenos: [1] a hipótese do déficit institucional/cultural de padre Vaz e de Leonel Franca, endossada por Cruz Costa em seu artigo sobre a universidade no Brasil e na América Hispânica, com [53] circunscrição para os tempos coloniais, porém com validade segundo Vaz até o início dos anos 1960;12 [2] a distinção entre sistema de obras literárias e manifestações episódicas delas, introduzida por Antonio Candido para a literatura, e que eu estendi, a título de hipótese, para o terreno da filosofia, como já ressaltado no Prefácio (cf. Candido, 2000; 2009, p.23).


    Ao procurar coordenar as duas hipóteses, logo me dei conta de que precisava de um método comparativo para contrastar o antes e o depois no tempo, bem como o aqui e o acolá no espaço, importando tanto o real e as positividades quanto as negatividades e as virtualidades. Tal método, como antecipado, encontrei na linguística estrutural, que me deu os dois componentes de que precisava: o método in praesentia, para operar as positividades ou as realidades empíricas; o método in absentia, para trabalhar as virtualidades e os afastamentos, e mesmo os elementos abstratos e especulativos tão caros à filosofia – procedimento que se revelou essencial para vencer a opacidade do real empírico e conferir inteligência e algum atrativo a essa matéria por vezes tão anódina e tão cinzenta como a atividade intelectual. Então, mais do que um método comparativo ou uma técnica auxiliar a seu serviço, a serviço das comparações, o duplo foco nas ausências e nas presenças, combinando os aspectos empíricos e abstratos da dialética do conhecimento, revelou-se essencial para trabalhar as positividades elas mesmas e por elas mesmas, ao se fundir com o método dos tipos ideais de Weber e à máxima que o comanda: para compreender o real comum precisa-se de uma construção mental e explicar o primeiro pela segunda.


    Ora, como o leitor notará, é justamente esse aparato metodológico que foi montado ao se procurar instanciar as duas hipóteses ao longo destes estudos, com o propósito de restituir o liame lógico e também histórico – ou o [54] fio da meada, se se quiser –, que vai da instauração dos déficits na Colônia à sua superação ou neutralização no Brasil moderno e contemporâneo.


    Começo, então, pela hipótese do déficit ou, melhor, dos déficits.


    O locus de seu surgimento e de sua circunscrição temporal foram a Colônia e o Período Colonial, na esteira da transplantação das instituições e dos dispositivos da Metrópole para o Novo Mundo. Uma vez instalados, eles iriam sofrer os efeitos do contexto ao se adaptar ao novo ambiente, resultando na impressão recorrente de precariedade das coisas, de gaps invencíveis e de desterro permanente, com a periferia, ou a Colônia, longe, ex-cêntrica e na franja do sistema. Tudo isso consistiu em um topos obrigatório de análises das mais diversas procedências acerca da sociedade colonial, e mesmo pós-colonial, com Sérgio Buarque falando da existência de um verdadeiro cultural lag, como comentado no Prefácio, ao se referir ao brasileiro cordial e ao contexto de seu surgimento. Ou seja: a sociedade colonial com seu agrarismo e o império das relações pessoais, fundadas sobre o sentimento, o mandonismo local e a hierarquia das dependências – tudo isso em contraste com os Estados Unidos, como notou Tocqueville, que puseram fim às hierarquias e constituíram uma sociedade de iguais, fundada sobre relações impessoais e protegida contra os transbordamentos do coração, ao opor-lhes os freios do direito e os ditames da razão republicana, ao menos no tocante a seus pais fundadores. Nesse sentido, haveria um cultural lag, ou uma defasagem cultural e mesmo temporal, ao se comparar os dois países, segundo Sérgio Buarque. Ambos ex-colônias, porém com destinos diferentes, como deixa entrever Sérgio, ao sublinhar a situação em que estávamos quando escreveu seu famoso livro, nos anos 1930, com o brasileiro cordial e a sociedade agrária em que ele nasceu em franco processo de decomposição, e a sociedade urbana e industrial ainda bloqueada entre nós e relegada para as calendas.


    Como se viu no Prefácio, não serão diferentes os diagnósticos e as análises atinentes à filosofia, com a ideia de cultural lag de uma maneira ou de outra sendo referida pelos estudiosos, inclusive por norte-americanos, no tocante a seu próprio país. Assim, Schneider, ao falar da filosofia norte-americana de seu tempo, nos anos 1940, referiu-se à sua situação de “franja” da Europa, e, também, Cruz Costa e padre Vaz, ao fazerem menção ao Brasil e à filosofia colonial, adicionaram impressão negativa e, pior ainda, de precariedade e de falta de densidade, com o largo predomínio em nossos meios de uma filosofia rala e de segunda mão.


    Quem fala de precariedade e de falta de densidade fala de deficiência cultural e de déficit institucional, e foi o que fizeram Vaz e Leonel Franca – eles, [55] que eram jesuítas e, portanto, insuspeitos quanto a diminuir os feitos da Companhia, a exemplo do papel e das produções dos colégios na sociedade colonial – no quadro de uma argumentação mais geral convergente com Cruz Costa, segundo a qual o déficit institucional leva a outro, como o déficit cultural, e esconde um terceiro, como o déficit sociológico, e mesmo político. Estendida a hipótese à filosofia, ela leva à ideia de deficiência de obra, facilmente atestada ou verificável, devido à proliferação de obras importadas e de segunda mão ou, então, repetindo à exaustão o mesmo molde da escolástica e da Ratio Studiorum, escapando apenas as manifestações soltas ou episódicas de alguns poucos diletantes e eruditos.


    A tais deficiências soma-se outro tipo de déficit: o de escala das instituições e das atividades filosóficas, tópico ao qual voltarei no próximo passo, ao focalizar o sistema de ensino dos jesuítas. Por ora, bastarão alguns números e os dois grandes limiares. No início, quando os jesuítas desembarcaram pela primeira vez no Brasil, em 1549, com o primeiro governador-geral do Brasil, Tomé de Souza, e com Manuel da Nóbrega à frente, eles eram poucos: seis, segundo os registros do jesuíta historiador Serafim Leite, e a Companhia havia sido criada pouco tempo antes, em 1534.13 No fim, 210 anos depois, em 1749, quando Pombal expulsou os jesuítas do Brasil, eles eram 670 e tinham dezessete colégios e seminários, dos quais apenas sete ensinavam filosofia. Tal situação justifica a impressão, como a do padre Vaz ao se referir ao Período Colonial, de que a filosofia entre nós, sem escala e sem densidade, não só era rala, mas obra de poucos e de segunda mão, à exceção das teses (mestre em artes, título máximo conferido nas faculdades de artes onde se ensinava filosofia), imperando os manuais e os compêndios. Precisamente, manuais e compêndios provenientes, em sua maioria, da Península Ibérica ou de outros cantos da Europa, e nesse sentido em nada nacionais ou brasileiros.


    Não bastasse, há que se considerar o largo período que veio depois, na pós-independência, quando passou a vigorar o ensino de uma filosofia mais e mais secularizada, na esteira da criação das primeiras instituições laicas. Além do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, havia as faculdades de direito de Recife e a de São Paulo, nas quais, a par do espiritualismo cristão, outras correntes de pensamento foram difundidas, porém sem quebrar a precariedade de quadros especializados e reverter o déficit institucional: simplesmente, [56] dentre as novas faculdades criadas no Segundo Império, não havia uma única de filosofia, e, em 1889, na época da Proclamação da República, os positivistas – considerados os mais influentes – não passavam de 53 indivíduos, conforme Cruz Costa (1967, p.224). O resultado é conhecido: anômala, coisa de lunático e completamente precarizada fora dos colégios e seminários, desde os tempos em que foi transplantada a um país vasto, mas com solo avaro e poucas luzes de intelecto, como mostrou à exaustão Gilberto Freyre, foi preciso esperar o século XX para que essa situação de indigência começasse a ser alterada.


    Sem poder esmiuçar esse ponto, vou prender-me a duas datas e a dois acontecimentos, os quais introduzem um no turning point no ensino superior brasileiro, abrindo uma nova rota para a filosofia nestas paragens no curso do novo século. Trata-se da implantação do primeiro embrião das universidades federais, com a criação em 1920 da Universidade do Rio de Janeiro. O contexto foi a viagem do rei Alberto I, da Bélgica, que estava cumprindo uma agenda intensa na capital federal, bem como em Minas Gerais, na ocasião em que um grupo econômico de seu país comprou a Cia. Siderúrgica Mineira e fundou a Belgo-Mineira. Segundo estudiosos, como Fernando Correia Dias, a criação daquela que seria a primeira universidade do Brasil de fato foi marcada pelo improviso, como é comum entre nós, tendo sido consumada em um contexto controverso e pouco digno quando o governo brasileiro quis dar ao monarca o título de doctor honoris causa: não havia nenhuma universidade pronta e à mão que pudesse lhe dar o título. Então, decidiu-se criar às pressas a nova universidade, depois transformada em Universidade do Brasil e, hoje, Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).14


    [57] A partir de então, apesar de sua origem pouco digna e mal-ajambrada, estava aberto o caminho para o importante grupo das universidades federais que seria criado depois, e onde boa parte da filosofia que se preza no Brasil é hoje ensinada a uma legião de estudantes. Trata-se, esse, do primeiro grupo das universidades públicas, prosseguindo com a criação da Universidade de Minas Gerais, em 1927, e de outras mais ou menos na mesma época.


    A ele se associa o grupo das PUCs criado depois, com as do Rio de Janeiro (1941) e de São Paulo (1946) no início da fila. Porém, foram precedidas pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Bento (1908), com seus laços históricos com a Universidade de Lovaina e o abade Miguel Kruse à frente: com o lustro de primeiro curso superior de filosofia do Brasil pós-independência, sua aula inaugural – a primeira – foi proferida por Mons. Charles Sentroul, egresso de Lovaina, à qual deu o título “Q’uest-ce que la philosophie?” e a qual, segundo Salma Tannus Muchail, teve grande sucesso de público e de crítica, inclusive na Europa, conforme depoimentos da época (Muchail, 1992).15


    Já o segundo grupo importante das públicas contou com as estaduais paulistas à frente e teve a USP como pioneira, fundada em 1934, ou melhor, refundada, por ter seguido a via usual da integração de faculdades isoladas já existentes, como a Poli, a Medicina e o Direito, reservando à FFLCH – esta sim uma criação nova – duas missões importantes. Por um lado, a missão de promover a integração da nova universidade, ao colocar em seu berço, ao nascer, um conjunto de ciências básicas: matemática, física, química, história natural, dispostas ao lado de disciplinas das humanidades, como a filosofia, as letras, a história e as ciências sociais. Por outro, a missão de difundir entre nós o que de melhor havia no primeiro mundo em diferentes campos das humanidades, inclusive a velha rainha do saber, quando uma filosofia europeia e de primeira mão passou a ser ensinada: se não a filosofia francesa, coisa que muitos não ensinavam, ao se falar de filosofia alemã ou de filosofia [58] grega, ao menos a filosofia ensinada por franceses, como Martial Gueroult, Gilles Gaston Granger e Gérard Lebrun, nos quadros da Missão Francesa.16


    Então, terminado o período de formação e de incubação nas federais e nas estaduais paulistas, com a USP à frente, haveria uma mudança de escala e a filosofia ficaria mais densa, com o espaço ocupado pelos scholars e profissionais, no lugar dos eruditos e diletantes de outros tempos: se em 1950 havia cinco ou seis professores de filosofia na USP, três revistas dessa temática e nenhum curso de pós, hoje somos milhares de professores, e há mais de uma centena de revistas e mais de quarenta cursos de pós-graduação, precisamente 44, segundo a Capes, em 2016.


    Tudo isso dá uma ideia de pujança, aparecendo a filosofia brasileira hoje razoavelmente bem classificada em vários rankings internacionais, como o QS, mas a verdade é que o ensino superior chegou muito tarde entre nós, e não é difícil comprovar essa ideia de atraso, bastando fazer uma comparação com a América Espanhola. Assim, em sua famosa obra, Sérgio Buarque [59] registra que datam do século XVI as três mais antigas universidades dessa parte das Américas: a de São Domingos (1538), a de São Marcos, no Peru (1551), e a do México (também em1551) (Holanda, 2013, p.98).17 E a crônica fundacional não para nas três: antes de findar o Período Colonial, um total de 23 universidades tinham sido instaladas nas diversas possessões de Castela, permitindo que “dezenas de milhares de filhos das Américas” (ibidem, p.98) pudessem “completar seus estudos sem precisar transpor o oceano”, bem como vir a lume uma escala bem maior de obras acadêmicas, inclusive teses de doutorado – e de filosofia, com certeza.


    Tudo isso dá uma ideia de defasagem, justificando a impressão de cultural lag, bem como a afirmação de que o Brasil chegou tarde quando criou suas primeiras universidades, condenando todo um país, e mesmo suas elites, a uma cultura generalista e bacharelesca: certamente, elites ávidas das luzes do intelecto e dos backgrounds do conhecimento, mas não encontrando nada disso aqui, fadadas elas mesmas a buscá-los no exterior, resultando no mais indisfarçado dos filoneísmos.


    Sobre esse ponto, em sua conhecida obra sobre o Brasil, Tristes trópicos, Lévi-Strauss traçou com muita argúcia e rara maestria o perfil dos estudantes paulistanos que os jovens professores franceses recém-desembarcados encontravam nas salas de aula da USP, bem como nos salões das elites paulistas. De um lado, o gosto desmesurado pela moda e as novidades, gosto que – pode-se dizer –, se não era muito diferente do modismo parisiense, não se deixava de distinguir do congênere gaulês por seu renitente provincianismo, mas ainda assim capaz de deixar os mestres franceses embaraçados por chegar às “novidades” meses antes nas livrarias da capital paulista. De outro, a sedução incurável pelas ideias gerais e as sínteses vastas e abstratas, de preferência encontradas prontas nos manuais de segunda mão e com a ajuda facilitadora dos virtuoses franceses, em vez de pacientemente construídas com esforço próprio e muita persistência (Lévi-Strauss, 2010, p.98-99). Quanto ao perfil dos colegas, o dos professores brasileiros, além da falta de massa crítica e do arrebatado provincianismo, Lévi-Strauss referiu-se ao tribalismo, à luta de vida e morte pelo controle do espaço e à divisão das áreas e disciplinas em feudos e verdadeiros “estados gerais”. Tal situação não era, de resto, muito diferente dos estados gerais da Sorbonne e de outros feudos e lugares sagrados da França, que em regra se evitam para [60] não se engalfinharem e não se destruírem uns aos outros – poder-se-ia dizer (questão de etiqueta ou, antes, estratégia de sobrevivência). Porém, no Brasil, em plena capital paulista, dava vazão tanto à luta aberta pelo controle do território ainda vazio e sem dinastias quanto a soluções de compromisso e a verdadeiras mesuras de uns feudos em relação a outros vizinhos, levando ao paroxismo as ambiguidades do “brasileiro cordial”, já referidas antes (ibidem, p.95-96).


    Penso que essas descrições de Lévi-Strauss acerca da intelectualidade paulista dos anos 1930 têm grande atualidade e podem perfeitamente ser estendidas a toda a intelligentsia brasileira como uma marca de nossa cultura, bem como de nossa filosofia, autorizando recuar sua gênese à Colônia, quando foi gestado o bacharelismo livresco em nossos meios. E, ainda, ampliar a gênese e acompanhar seu alastramento por todo o século XIX, até chegar às primeiras décadas do século XX, quando as primeiras universidades e faculdades de filosofia foram criadas, iniciando a implantação do ensino especializado e a formação do embrião que iria crescer depois e funcionar como o antídoto ou o remédio aos males do bacharelismo e do generalismo: a expertise e a especialidade disciplinar.


    Tudo isso deverá ser considerado, e é o que procurarei fazer ao longo destes estudos, ao introduzir a hipótese da deficiência, que deverá ser contrastada com a existência na Colônia dos colégios e dos seminários dos jesuítas, resultando na produção seriada de teses de magister em filosofia. E, em seguida, acompanhar o longo período pós-colonial em que o país se caracterizou pela continuidade desses gaps e defasagens, até consumar sua neutralização e superação ao longo do século XX.


    A reconstrução desse estado de coisas se iniciará no 2º Passo, no qual procederei a uma incursão histórica em nosso passado colonial, com a intenção de compreender por que a filosofia laica e profissional chegou tão tarde entre nós.


    Para tanto, irei examinar uma pista deixada por padre Vaz, ao retomar uma passagem de Leonel Franca partilhada com Cruz Costa sobre a situação da filosofia em nosso país dos tempos da Colônia até o início do século XX: na raiz das deficiências seculares de nossa produção filosófica, o eminente jesuíta fundador da PUC-Rio apontava “certeiramente”, segundo Vaz, “a falta de Faculdades e Institutos Superiores onde o estudo da Filosofia se desenvolvesse em nível universitário, com as exigências de método e pesquisa que tornam possíveis as grandes criações do pensamento” (Vaz, 1961, p.236). Quem se der ao trabalho de examinar a 7ª parte das Noções de história da filosofia, acrescida à segunda edição de 1928, na qual a passagem aparece, [61] logo se convencerá de que se trata de uma hipótese sólida, ou mesmo “robusta”, para se empregar uma palavra da moda. A ressalva é que na Colônia existiam tais faculdades, ao menos de filosofia e de teologia, tendo sido essa situação dramaticamente alterada depois que Pombal expulsou os jesuítas, quando aquele núcleo institucional foi destruído e o ensino de filosofia foi descontinuado: então, a hipótese de Franca deverá ser restringida em alguma extensão, ao falar de déficit relativo, e não de lacuna total naqueles tempos, e, não obstante, ficar amplamente respaldada para o longo período pós-colonial. Assim, poder-se-á acompanhar Leonel Franca quando, com ideia de déficit institucional, concluirá o excerto dizendo:


    [...] o que para logo se nota na generalidade dos escritos filosóficos brasileiros é a falta de originalidade. Não podemos pleitear, como as grandes nações civilizadas, certa autonomia de pensamento. De novo e de nosso, bem pouco e mesquinho é o que podemos reclamar. Refletimos, mais ou menos passivamente, ideias alheias; navegamos lentamente e a reboque nas grandes esteiras abertas por outros navegantes; reproduzimos, na arena filosófica, lutas estranhas e nelas combatemos com armas emprestadas. Não há, por isso, entre os pensadores que aqui se sucedem, continuação lógica de ideias nem filiação genética de sistemas. Não temos escolas, não temos iniciadores que houvessem suscitado, ou por sequência da evolução ou por contraste de reação, continuadores ou opositores. (Franca, 1990, p.264)


    É impossível não enxergar nessas formulações de padre Franca uma grande sintonia com a categoria de sistema de obras literárias de Antonio Candido, fundado sobre a recursividade das obras, sem o qual não há tradições, filiações genéticas, linhas de evolução, continuadores ou opositores. Só que pelo avesso, um vendo déficit de realidade ao focalizar a filosofia, o outro, o máximo de realidade ao focalizar a literatura, tomando a obra de Machado como paradigma. É preciso, no entanto, assinalar que uma página antes o jesuíta tinha neutralizado seu pessimismo, após citar Tobias Barreto, que dizia que “não há domínio algum da atividade intelectual em que o espírito brasileiro se mostre tão acanhado, tão frívolo e infecundo como no domínio filosófico”. Contra o sergipano ilustre, afirmará que tal situação estava começando a mudar no Brasil, através da criação de “Faculdades e Institutos superiores de estudos filosóficos, [tais] como se encontram em todas as nações cultas do velho continente [...]” (ibidem, p.263).


    Convencido disso, padre Vaz, em seu artigo seminal, procurou dar conta dos dois grandes momentos de nossa história intelectual: aquele de déficit [62] total de filosofia, à exceção dos seminários e colégios religiosos, e aquele em que a filosofia mostrou a face e passou a ter uma presença mais vistosa com uma produção menos rala, graças a um novo arcabouço institucional criado a partir dos anos 1920 e fundado sobre a tríade da USP, das universidades federais e das pontifícias católicas.


    Sobre os dois jesuítas, padre Vaz é quem se mostra mais sensível, no tocante aos déficits institucionais e culturais, à necessidade de recuar os liames das lacunas até a chamada estrutura profunda da sociedade colonial, com o povoador português ocupado demais com a sobrevivência imediata em um meio duro e hostil para poder dispor de algum tempo livre e dedicar-se ao intelecto – um luxo naqueles tempos para poucos. Meu propósito inicial era acompanhar padre Vaz nesta caminhada, ao longo da qual me acercaria de outras companhias, como Sérgio Buarque, Gilberto Freyre e Raymundo Faoro, e no fim voltar à hipótese dos déficits de padre Vaz/Leonel Franca para ver se ela se sustenta. Contudo, tendo me deparado com a afirmação de Caio Prado de que o Brasil Colônia era uma sociedade “sem superestrutura”, seguirei outra rota: em vez de focalizar, como Vaz, pessoas e autores descolados de seus legados e de suas obras, colocarei em relevo instituições, escolas filosóficas e correntes de pensamento, além de tipos ou figuras de intelectuais, ao modo de arquétipos, distinguindo os fundadores de instituições e os autores de publicações que fizeram época. Destarte, com outros propósitos, a evocação de nomes deverá ser feita com senso de economia, reconhecendo que a filosofia tem ainda uma organização tribalista, constituída por fundadores de escolas de pensamento, verdadeiros caciques, e o fato de que os nomes e as correntes passam, são as instituições e as tradições que ficam. Exemplo chocante: o artigo-referência de Vaz que, ao listar as grandes matrizes do pensamento filosófico brasileiro, ateve-se aos principais nomes dos últimos quarenta anos, recuando aos anos 1920, nomes esses que hoje ninguém sabe ao certo quais são, convertendo a história da filosofia em um verdadeiro cemitério, no qual todos são enterrados em vala comum, sem qualquer lápide ou outra distinção. Voltando duas vezes ao assunto cerca de vinte anos depois – em “Filosofia no Brasil hoje”, publicado pelos Cadernos Seaf em 1978, e em “O problema da filosofia no Brasil”, pela revista Síntese em 1984 –, Lima Vaz se mostrou mais avaro quanto a nomes, evitou predições de carreiras brilhantes como a da profa. Maria do Carmo Tavares de Miranda, da Federal de Pernambuco, e trocou o cortejo de autores pelas tópicas socioinstitucionais, socioideológicas, axiológicas e teleológicas, em que acomoda as disciplinas, as correntes e os autores.


    [63] Essa via pode parecer demasiadamente esquemática e abstrata, por abrir mão das biografias e dos talentos, mas a meu ver é o melhor método, focalizando tipos e arquétipos, que são perenes e permanecem, não subjetividades e indivíduos, que são efêmeros e se vão. Esse ponto nos leva ao método tipológico de Max Weber, como antecipado no Prefácio, e com cuja ajuda irei examinar nos próximos passos o ethos das diferentes tribos e corporações filosóficas, inclusive indivíduos desgarrados, e junto com os ethei as figuras intelectuais emblemáticas que dominaram os diferentes períodos. Com isso aceito, as questões do nome (filosofia do/no Brasil) e do recorte temporal, aliadas aos critérios adotados em sua escolha e delimitação, deixam de ser aporéticas e podem ter um encaminhamento pertinente. Um encaminhamento, para ser preciso, com uma solução não epistêmica ou lógica, mas sociológica, senão pragmática e mesmo semiótica, como venho dizendo ao me referir a Antonio Candido: a referência e o ponto de corte é a existência ou não de um sistema de obras filosóficas públicas e recenseáveis.


    Atento ao mesmo aspecto, em busca do arcabouço institucional do sistema filosófico brasileiro e com o período contemporâneo como horizonte, padre Vaz, em seus artigos, recuou a gênese até os anos 1920, como foi ressaltado, tomando como referência a fundação da Universidade do Rio de Janeiro. Indagado mais uma vez sobre o topos na importante entrevista publicada pelos Cadernos de filosofia alemã, da USP, em 1997, ao se referir a seu artigo seminal e à situação conhecida de o pouco de filosofia profissional existente no Brasil contemporâneo estar concentrado em São Paulo, na USP, disse que


    [...] de 1960 para cá, houve uma mudança radical naquele quadro. De fato, eram poucas as faculdades, duas ou três revistas, muito rala a produção filosófica; portanto, para escrever aquele artigo, tive que me desdobrar, não havia muita coisa para escrever. Hoje, a situação é totalmente diferente: houve uma enorme multiplicação de departamentos de filosofias; muitas revistas de filosofia, cada dia aparece uma; ademais, centros de interesse filosóficos diversificados, no Rio Grande do Sul, em Belo Horizonte, em São Paulo, no Nordeste, no Rio de Janeiro. O panorama é bem diferente. (Vaz, 1997, p.99)


    Na mesma linha, em uma entrevista concedida ao Mais!, da FSP, em 1995, e depois reunida a outras em livro organizado por Adriano Schwartz, Giannotti disse que, diferentemente de seu tempo de estudante na USP, quando ele e seus colegas eram arrastados pelas “vagas de ideias” vindas da Europa, a partir do início dos anos 1960 as coisas mudaram, e ele percebeu [64] que “o estudioso de filosofia [...] estava construindo seu próprio público” e “[...] que existe uma produção média tanto em filosofia como em ciências sociais [...]” (Schwartz, 2003, p.89). Por seu turno, em seu livro Um departamento francês de ultramar, Paulo Arantes também ressaltou a importância dos anos 1960 para a filosofia paulista, ou melhor, uspiana, que, depois de décadas de incubação, graças aos franceses, chegou à “sua hora da verdade”. Por fim, em entrevista ao Mais! publicada em 2000 e posteriormente republicada no mesmo livro em que saiu a de Giannotti, Bento Prado afirmou que “a filosofia em nosso país cresceu muito nos últimos 30, 40 anos”, tendo aumentado a publicação de traduções e teses, de modo “[...] que há, enfim, um mercado e um público leitor de textos filosóficos” (ibidem, p.185).


    É aqui que as duas hipóteses se cruzam e se fazem uma só. Afinal, quem fala de déficits culturais e institucionais fala de déficits de autores, déficits de público, déficits de obras, déficits de originalidade, e assim por diante, que nos levam de volta à tríade semiótica de Antonio Candido. Candido, que não tem dificuldades de colocar na raiz de tudo, em seu artigo sobre a cultura brasileira e a Revolução de 1930 (Candido, 1984, p.27-36),18 o déficit sociológico de classes médias, que só começou a ser sanado naqueles tempos com a implantação depois da reforma de Capanema de um ensino médio mais amplo e consistente. De fato, não só o crítico uspiano, mas vários outros estudiosos e observadores falam de um déficit sociológico parecido, como, no final do século XIX, o francês Couty, radicado no Rio de Janeiro, ao afirmar que o Brasil era um país sem povo. E, de resto, eu mesmo sigo no rastro deles, ao mostrar ao longo destes ensaios outros tantos déficits, como déficits de escala, com os grandes números que comprovam essa situação, bem como sua reversão nas últimas décadas do século XX.


    Esse é, aliás, como mostrei no artigo publicado na revista Analytica, o sentimento generalizado de estudiosos dos mais variados pontos do país, atestando o interesse crescente na matéria, bem como o papel de protagonistas dessas mudanças eles mesmos, com a vantagem de poderem dar seu testemunho direto, vazado em entrevistas e em depoimentos pessoais, como os de padre Vaz, Bento Prado e Paulo Arantes. Hoje, ao voltar ao assunto, mas sem poder desenvolver o argumento em sua inteireza nesse passo, vou tão só antecipá-lo e esboçá-lo em seus delineamentos gerais, sumariando a mudança do estado de coisas e as evidências que a confirmam. Ora, o que não faltam são dados e evidências, como o já comentado fato, a todos os títulos [65] extraordinário, de o livro de lógica de Frege, da coleção Os Pensadores, ter virado um best-seller com números de causar inveja a qualquer megaeditor norte-americano, vendendo 100 mil exemplares. Então, o sentimento generalizado, porém subjetivo, se veria não só objetivado, mas verificado e lastreado nas três vertentes sociológicas que lhe confeririam robustez e iriam dar vazão a uma verdadeira tradição com uma comunidade setorizada e definida (a comunidade filosófica), a saber: o sistema de obras, que explodiu; o padrão a acompanhá-lo ou sua padronização (“produção média”, conforme Giannotti, e “público médio”, na vertente de Antonio Candido, com seu padrão médio de gosto e definido como consumidor), que se despontou e se adensou; e o arcabouço institucional da filosofia, que expandiu e se consolidou – todo esse conjunto, enfim, daria consistência e acurácia ao critério pragmático-sociológico adotado na delimitação do intervalo temporal, circunscrito aos últimos cinquenta anos, devendo o expediente ser visto como o complemento da análise conceitual.19


    Concluindo, com respeito à segunda hipótese, ao fazer sua transposição da literatura à filosofia, logo seriam notadas duas diferenças contrastantes. A primeira é a quebra de todo paralelismo entre os dois campos da atividade intelectual, com a filosofia colonial definida como um sistema orgânico de obras, mesmo que meio raquítica e padecendo de déficit de escala, ao passo que a literatura não, no seu caso era a produção episódica que caracterizava o período. A segunda é a quebra de toda linearidade e mesmo continuidade nas diferentes épocas ou períodos. A sequência de quebras é conhecida. Antes, quando tudo começou, houve a implantação do sistema de obras – a segunda [66] escolástica e seu aparato literário (livros-textos, manuais etc.) –, com a unidade vinda de fora e garantida pela Metrópole. Depois, sobreveio o desastre da expulsão da Companhia, com a abertura a novas influências, francesas, antes de tudo, e foi o tempo dos modismos intelectuais e das manifestações soltas ou episódicas, com a maioria dos livros importados e como que de supetão, aleatoriamente. No fim, haverá a re-instauração do sistema orgânico de obras, porém em outras bases, com os papers e os livros especializados no primeiro plano, e protagonizado o processo não pelo apostolado intelectual, como no caso do clérigo jesuíta, mas pelo narcisismo intelectual e pelo mais brutal taylorismo acadêmico. Então, rigorosamente, não há nem linha evolutiva nem inevolutiva, mas experiências intelectuais diferentes e diversas orientações no tempo.


    Às voltas com esse estado de coisas, desafiado pelo mesmo par de questões ao formular as duas hipóteses – por que chegamos tão tarde e por que tamanho déficit intelectual marcou o percurso da filosofia em nosso país até recentemente – e obcecado pela necessidade de encontrar uma resposta convincente – e não podendo ser esta o simples estado de Colônia e seu sucedâneo, o neocolonialismo –, duas ordens de considerações me vieram à mente e definiram o rumo da pesquisa. Por um lado, na esteira do cultural lag, a centralidade da agenda da neutralização dos déficits e da superação do atraso dominou uma grande porção de nossa história, iniciada na época de Pombal, retomada e aprofundada no Segundo Reinado, e elevada aos píncaros com o projeto nacional-desenvolvimentista pós-Revolução de 1930, passando pelos anos JK e o regime militar, até chegar a nossos dias. Por outro, na esteira da agenda nacional-desenvolvimentista, a superação da agenda da superação e a suspeita de que o taylorismo acadêmico instaurado nas últimas décadas, com seu produtivismo avassalador e seus resultados acachapantes, fatalmente deixará a agenda filosófica nacional de ponta-cabeça: não mais vencer os gaps e não mais com a agenda da formação na linha de frente, mas com a agenda da pós-formação20 em um mundo globalizado, com links internacionais e plataformas em rede, e na qual a linha de combate não será mais o déficit ou a falta, porém o inflado e o inflacionado – o mais do mesmo.


    O resultado são os passos – os cinco restantes – como eles foram idealizados, todos eles com a mesma estrutura argumentativa, porém flexionadas e ajustadas aos contextos, mediante a incorporação de novos elos [67] argumentativos e um sem-número de hipóteses auxiliares. Ou seja, invariavelmente, com a seguinte tópica: [1] estrutura social, [2] impacto da estrutura sobre a cultura e a modelagem da mentalidade, [3] extensão à filosofia e seu aparato, [4] experiências do filosofar, tipos de intelectuais e ethos do filósofo. A única exceção foi o 6º Passo, que obedeceu a outra tópica, não à análise das positividades, mas ao inventário das possibilidades, ao voltar à excelente expressão cunhada por Oswald Ducrot.


    Em todos eles, o esforço consistiu em articular duas vertentes da pesquisa: a histórica e a filosófica. Antes de mim, Paulo Arantes e Cruz Costa tinham feito algo parecido em seus livros, tomando o Brasil como objeto, bem como Bento Prado e padre Vaz em seus artigos. Porém, em meu caso, ao aliar programaticamente as vertentes da história intelectual e da metafilosofia, fui levado a ampliar bem mais do que eles o campo da história, ao buscar o liame entre a história da filosofia, a história da cultura, a história da mentalidade e a história social.


    A alternativa era ficar só com a filosofia e a história das ideias, recomendando ao leitor um programa específico de leitura complementar, e não só no tocante aos chamados pensadores do Brasil, havendo, ainda, toda uma vasta literatura especializada. Só que eu precisava fazer os liames para mim mesmo, e, tendo-os conseguido depois de anos de trabalho, devo, por uma questão de coerência e de honestidade intelectual, simplesmente trazê-los a público e compartilhá-los com o leitor. Afinal, como dizem os franceses, noblesse oblige, e eu me senti obrigado, entre ansioso, com expectativa de acolhida pelo público, e preocupado, com medo de falhar, por ter saído da zona de conforto disciplinar, correndo riscos que ninguém quer correr.


    Esses serão os assuntos dos próximos passos, a começar pelo passado colonial.


    _______________


    
      
        1 Especialmente em Les intellectuels en France: de l’affaire Dreyfus à nos jours, Paris, Armand Colin, 1986, em coautoria com Pascal Ory, e em Histoire culturelle de la France. Tome 4: Le temps des masses, le XXe siècle, Paris, Éditions du Seuil, 1998, em parceria com Jean-Pierre Rioux.

      


      
        2 Assinale-se que a instabilidade do Estado do norte continuará até o fim do período colonial, tendo ocorrido a posterior divisão do Estado em dois outros: Maranhão e Piauí, um, com sede em São Luís; Grão-Pará e Rio Negro, outro, com sede em Belém.

      


      
        3 Cf. Furtado, J., 2012, no qual o leitor encontrará uma excelente recapitulação do affaire do novo mapa e do contexto colonial e extracolonial, com grande destaque concedido a Luís da Cunha e a d’Anville. Ver também meu artigo publicado na revista Analytica, supracitado, p.80-82, no qual prossigo com as discussões, visando à filosofia.

      


      
        4 Conforme documento da área, disponível no website da Capes, no levantamento do Qualis a respeito de revistas de 2013, sobre um total de 1.333 periódicos listados, a produção estava concentrada em 1 estrangeiro, português, no caso, e 57 nacionais, ligados aos programas de pós-graduação, em sua maioria genéricos como os franceses, mas todos eles acadêmicos e com uma maioria de artigos especializados.

      


      
        5 Especialmente os capítulos “Castiços e estrangeirados”, p.90-106, e “O grupo social dos luso-brasileiros”, p.108-119.

      


      
        6 De fato, segundo Cruz Costa, antes dele veio outro normalien, Etienne Borne, que por aqui ficou pouco tempo. Cf. entrevista concedida à revista Trans/form/ação, v.2, 1975, p.87.

      


      
        7 Em seu livro consagrado ao assunto, Paulo Margutti lista, ainda, do século XVIII, os nomes de Nunes Marques Pereira e Matias Aires, ambos de grande envergadura intelectual e algo destoantes do padrão da época, porém mantendo o mesmo teor salvífico e moralizante em suas obras. Voltarei ao ponto no próximo passo.

      


      
        8 Penso que essas referências ficariam lamentavelmente incompletas sem informações adicionais acerca de seu exílio e de sua volta. Começando pelo exílio, ele foi parar na Iugoslávia e, um ano mais tarde, no Chile, onde se ligou por algum tempo a uma Agência das Nações Unidas. Durante todo esse período, ele foi forçado a improvisar bastante para viver dos favores do intelecto, chegando a publicar livros importantes no campo da demografia, com sucesso no México e sem tradução para o português. Some-se, ainda, sua atuação como educador, consagrado à alfabetização de adultos, tendo chegado a publicar um livro e merecendo todo o apreço de Paulo Freire, que o chamava de “mestre brasileiro”: idealizado em 1966 sob a forma de um roteiro para cursos extras de verão quando vivia no Chile, o livro seria publicado pela Cortez em 1982, com o título de Sete lições sobre educação de adultos, e logo abriu para o autor outro percurso intelectual, com amplo reconhecimento e ampla notoriedade fora da filosofia. Sobre sua volta, consumada em 1968, quando o AI-5 foi promulgado, A. V. Pinto nunca mais conseguiu levar uma vida acadêmica estável, até que foi anistiado em 1981 e reintegrado como aposentado à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Enquanto isso, consagrou-se ao ofício de tradutor, quando foi contratado pela Ed. Vozes, usando pseudônimos e sem poder se revelar ao público. Finalmente, outras obras importantes de Álvaro Vieira Pinto depois do Iseb foram Ciência e existência (Paz e Terra, 1969), O conceito de tecnologia (Contraponto, v.1 e 2, 2005) e A sociologia dos países subdesenvolvidos (Contraponto, 2008). Resultado: se foram a política e uma corporação que deram ao autor certa fama, também foram a política e o fim da corporação, sem qualquer esteio acadêmico, que lhe retiraram da cena pública e o condenaram ao ostracismo. Porém, ele continuou escrevendo, e muito, e a obra terminou por salvar a memória do autor.

      


      
        9 No 5º Passo, no qual eu volto ao tópico, o leitor terá a ocasião de aprofundar esse importante elemento da biografia de padre Vaz, com destaque, p.ex., para o depoimento de Landim no livro de Marcos Nobre et al., que traz à luz outras faces dos documentos fundadores da AP. Ao concluir as observações adicionais, acrescento dois outros acontecimentos não menos significativos para aquilatar o Vaz político, ocorridos em dois momentos distintos de sua vida e sobre ela repercutindo direta e profundamente, como sacerdote religioso e como professor de filosofia. Um deles, o conflito entre a chamada igreja do povo (à qual estava vinculada a JUC, bem como seu braço laico: a AP) e a igreja hierárquica, com Roma e a cúpula da Companhia de Jesus exigindo-lhe o recolhimento e o “silêncio obsequioso”, que ele, bom jesuíta, cumpriu rigorosamente por vários anos. O segundo, ocorrido mais tarde, foi o afastamento e a desconfiança vis-à-vis do marxismo e de sua companheira de viagem, a teologia da libertação, receoso de que aquela corrente de pensamento terminasse por engolir a teologia e, por fim, o cristianismo. Por último, para o perfil político ficar completo, há que se registrar o Plebiscito de 1993, quando a população brasileira foi convocada para deliberar sobre o sistema de governo, e Vaz apoiou a monarquia. Com a ressalva, conforme vim a saber depois, ao conversar sobre o assunto com pessoas mais chegadas, como Hugo Pereira do Amaral, de que tal apoio era devido menos a convicções ideológicas do que a certo enfado com a política. Todavia, ao fazer esses registros e trazê-los a público, não tenho a intenção de questionar ou denegrir as opiniões políticas tardias de padre Vaz, mas tão só de registrar o que se poderia chamar de inflexão conservadora de seu pensamento, quando ficou mais velho. Inflexão essa que certamente pode desconcertar, ou mesmo frustrar, certas expectativas, mas que deverá ser nuançada, se não quisermos cometer injustiça à sua memória. Na época da ditadura, Vaz acolheu e foi prestativo com muitos amigos e admiradores perseguidos pelo regime. Data dessa época, até os anos de chumbo, a frequentação a seu círculo do jovem Paulo Arantes, dando nascimento a uma amizade e uma admiração recíprocas que continuaram pela vida afora, mesmo quando estiveram mais distanciados. No fim da ditadura, o ambiente mais favorável a outros credos e a novas influências não o impediu que circulasse por Belo Horizonte, na UFMG, na casa dos jesuítas, na Avenida Álvares Cabral ou na faculdade da Cia, localizada na região da Pampulha, assistindo a seus cursos e tomando-lhe conselhos, até sua morte, uma legião de admiradores e de discípulos, inclusive Landim. Penso que é o bastante.

      


      
        10 Daí o qualificativo público, no passado com uma interpretação restritiva que identificava a esfera pública com a política e com o domínio do Estado (res publica), e hoje consideravelmente ampliada, cujo raio de ação abarca tanto o social quanto o cultural, e cujo espaço público, ainda que bastante dilatado, o filósofo tem dificuldade de ocupar, ao sofrer a concorrência mais aparelhada do pensador de ciências humanas e sociais.

      


      
        11 Não obstante ele se dizer um “intelectual específico”, sua influência se estende pelos quatro cantos do planeta, com uma agenda que extrapola largamente a da política, à diferença do segundo Sartre, que acabou engolfado por ela.

      


      
        12 Várias vezes Vaz voltou a esse ponto, uma espécie de topos em suas reflexões sobre a situação da filosofia no Brasil. No artigo já mencionado, “O problema da filosofia no Brasil”, Síntese, 1984, ele sentencia na p.20 que “a sociedade colonial, em suma, não apresentava densidade cultural tal que pudesse alimentar uma reflexão filosófica como exigência ou expressão da cultura”, para concluir na p.21 que a ruptura com esse estado de coisas só vai ocorrer no século XX, depois da fundação da USP. Em uma de suas últimas entrevistas, publicada nos Cadernos de filosofia alemã, da USP, p.98-99, ele ressalta a dificuldade que enfrentou em sua primeira incursão nessas matérias, ao preparar seu primeiro artigo para a Revista Portuguesa de Filosofia (não havia quase nada), reiterando mais uma vez o fato decisivo que foram a fundação da USP e o papel da Missão Francesa, e concluindo que “de 1960 para cá houve uma mudança radical daquele quadro [de indigência]”, com a “multiplicação dos departamentos de filosofia”; a aparição de “muitas revistas de filosofia, cada dia aparece uma”; e, ainda, a existência “de centros de interesse filosófico diversificados, no Rio Grande do Sul, em Belo Horizonte, em São Paulo, no Nordeste, no Rio de Janeiro. O panorama é bem diferente”.

      


      
        13 Segundo Serafim Leite, os seis jesuítas eram: Manuel da Nóbrega, João Azpilcueta, Leonardo Nunes, Antônio Pires, Diogo Jácome e Vicente Rodrigues. Passado algum tempo, o número de inacianos chegou a 61, em 1568, e a 154, em 1594 (Leite, 1945, p.240).

      


      
        14 Cf. p.ex. o estudo do autor publicado na revista Diversa, da UFMG, n.11, 2007, que se refere ao artigo 6º do Decreto n.11.530, de 1915, que estabelecia, quando fosse oportuno, que o governo federal reuniria em universidade faculdades e escolas espalhadas no Rio de Janeiro, acrescentando que a criação daquela que seria a Universidade do Rio de Janeiro foi acelerada em 1920 quando da visita do rei Alberto I, ao ressaltar o motivo fortuito a que sua fundação estava associada: a concessão do referido título honorário. Dias não citou o diploma que criou a universidade e embasou a concessão, o Decreto n.14.343, baixado por Epitácio Pessoa; mas não deixa dúvida que a titulação teria ocorrido, bem como o fato de significação maior de que a honraria não teria redundado em favor da boa compleição da nova instituição, cuja inconsistência só foi alterada em 1925, através do Decreto n.16.782-17, quando foram criadas, além da Universidade do Brasil no Rio de Janeiro, as universidades de Minas Gerais, de Pernambuco, da Bahia e do Rio Grande do Sul. Sobre essas matérias, ver, ainda, de Fernando Correia Dias, obra considerada de referência: Construção do sistema universitário no Brasil: memória histórica do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Dias, 1989). Note-se que essa genealogia improvisada é contestada por outros estudiosos, como Maria de Lourdes Fávero, que, em artigo importante, “A suposta outorga do título de doctor honoris causa ao rei da Bélgica e a criação da URJ”, alega que não há prova do liame da visita do rei e a criação da URJ, nem mesmo da concessão do título de doctor honoris causa. Trata-se, portanto, de uma matéria ainda cheia de controvérsias e a merecer pesquisas ulteriores para o restabelecimento dos fatos e da verdade. O certo é que, independentemente de provas cabais, uma vasta tradição memorialística associa a visita à honraria e à criação da nova universidade, e em história a memória e a tradição oral costumam funcionar como testemunhas dos fatos, na falta de provas escritas ou documentais.

      


      
        15 Assinale-se que a situação da faculdade dos beneditinos foi alterada quatro décadas depois, devido à sua incorporação à PUC-SP (1946), tendo voltado às atividades em 2002. Contudo, nesse novo contexto de refundação, o velho laço com Lovaina não podia mais ser restabelecido.

      


      
        16 Sobre a fundação da USP e da FFLCH, a julgar por depoimentos importantes de seus fundadores, como Paulo Duarte, o modelo teria sido a Universidade de Paris, ou simplesmente a Sorbonne, tendo como arcabouço a tríade filosofia, ciências e letras. Contudo, naquela época não existia tal modelo de faculdade na França, devido à dualidade grandes escolas/universidades, ficando o ensino de ciências e de engenharias fora da universidade, inclusive da Sorbonne. Ao tratar do tópico em seu instigante livro republicado em 2001 com o título Uma janela para a ciência, Simon Schwartzman argumenta que faltam evidências históricas e institucionais que deem respaldo a essas ilações franco-uspianas, não havendo mais do que duas alternativas em termos de modelos quando a FFLCH foi fundada: uma, mencionada por Paulo Duarte, era a Universidade de Cambridge, que entretanto nunca foi considerada realmente, conforme o próprio Duarte; a outra, era “a Itália, que não é mencionada pelos paulistas, [mas de fato] foi a fonte de boa parte das ideias sobre educação de Francisco Campos e Gustavo Capanema, e tinha uma organização similar” (cf. Schwartzman, 2001, cap.5 – “A Revolução de 1930 e as primeiras universidades”, p.31). Schwartzman não diz aonde Francisco Campos e Gustavo Capanema foram buscar o tal modelo. O contexto – pode-se dizer – é a Itália fascista, com sua grande influência sobre o governo Vargas e seus dispositivos legais e institucionais, e também a cultura geral italiana que exercia uma influência enorme e difusa em São Paulo, através e sobre a imensa colônia proveniente das diferentes regiões da Bota, uma das maiores do mundo. Quanto ao modelo e à localidade, minha suspeita é a Universidade Sapienza, de Roma; conversando com um colega da Universidade de Bologna, RobertoVecchi, vi que a hipótese era verossímil: Sapienza e o ensino superior já estavam reformados na época, assim como o segundo grau italiano, com sua divisão em liceu clássico (humanidades, latim e grego) e liceu científico, o primeiro dando acesso a todos os cursos universitários, e o segundo, apenas aos cursos de ciência, e, portanto, com forte hegemonia das humanidades sobre os outros saberes no ensino superior italiano. Trata-se da reforma de Gentile de 1923, que transformou a escola e a universidade italiana dentro do projeto fascista, tendo o regime chegado ao auge nos anos 1930, com suas ramificações e influências por toda parte, incluindo o Brasil. A verificar. Voltarei a esse tópico no 4º Passo, ao incorporar outras experiências institucionais, como as do Rio de Janeiro e de Minas Gerais no mesmo período.

      


      
        17 Já Cruz Costa, no artigo “A universidade latino-americana – suas possibilidades e responsabilidades: contribuição brasileira ao estudo do problema”, supracitado, p.390, fala em 26 universidades.

      


      
        18 O artigo é excelente e será usado no 4º Passo.

      


      
        19 Esse sentimento difuso de mudança de rota da filosofia no Brasil, compartilhado por Paulo Arantes, Bento Prado, Giannotti e padre Vaz, foi também vocalizado por Balthazar Barbosa e Guido de Almeida, ainda que sem falar de datas, nas entrevistas publicadas no livro referido de Marcos Nobre et al., dando a entender que se está diante de um topos ou de um lugar comum, no sentido rigoroso da expressão. E coisa notável: não um sentimento, mas algo mais firme, como uma crença ou uma convicção, transparece em um importante trecho do artigo consagrado à América Latina, de autoria de Gracia e Vargas, em: Stanford encyclopedia of philosophy, publicado em 2013 com o título “Latin American Philosophy”. Ei-lo: “É indiscutível que, nos anos 1960, a Filosofia na América Latina atingiu um nível de maturidade filosófica em que a originalidade e a profundidade do trabalho filosófico aumentaram significativamente, e os trabalhos nessa área alcançaram alguma visibilidade internacional. Este período de maturidade se estende até o presente. Para avaliação da peculiaridade dessa nova situação, recordar que o período de normalidade se caracterizou por (1) interação crítica com as ideias filosóficas provenientes de fora da América Latina, (2) um aumento do diálogo no interior da América Latina, e (3) a institucionalização da Filosofia. No período de maturidade, essas características tornaram-se estáveis e a qualidade do trabalho filosófico continuou melhorando proporcionalmente”. (Gracia e Vargas, 2013, seção 2.3 – Maturity (1960 – Present), par. 1, s/p).

      


      
        20 Trata-se de expressões empregadas por Marcos Nobre, que fala de paradigmas, como mostrarei no 6º Passo, e, ao tomá-las de empréstimo, dou-lhes o sentido de formação da intelligentsia brasileira (= formação ou preparação de quadros), incluída a intelectualidade filosófica.
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